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Transcricao

**Prof, Antdnio Cabral:** Muito bom dia a todas e todos, meu nome é Antdnio Cabral, sou professor
da UERJ. A gente esta organizando aqui esse evento sobre decisdo administrativa coordenada. E
um evento organizado, né, por Insurt e Direito Processual, e pelo colega e amigo Professor José
Vicente Mendonca, professor de Direito Administrativo aqui da UERJ.

N6s temos hoje uma sequéncia de brilhantes colegas professores, tanto da area de Direito
Processual quanto da area de Direito Administrativo. Entéo, aqui conosco, né, as pessoas ilustradas
como Gustavo Binenbojm, Patricia Batista, Vitor Peixoto, Egon Bockmann Moreira, Paulo Modesto,
além de mim e do Zé Vicente, e que teremos no painel seguinte o debate da Estela Porto, que esta
aqgui conosco, que é doutorando em Direito Publico 1& na UERJ.

Eu queria saudar aqui a presenca do Professor Leonardo Carneiro da Cunha, autor do livro a
Fazenda Publica em Juizo, conhecida de todos, né? Um classico ja do direito brasileiro. E a Doutora
Vanice do Valle, procuradora do Estado aqui também, da AGU, e muitos outros colegas, né, de
varios estados ligados a essa area que nos acompanham na audiéncia.

Para quem nao sabe, o Zé Vicente e eu somos colegas de turma na UERJ. NOs fomos colegas de
graduacdo na UERJ e ja& nos namoramos algumas vezes para escrevermos alguma coisa em
conjunto, para estarmos em eventos conjuntos. Eu sou um admirador do Zé Vicente desde os
bancos escolares. E ai a gente viu que saiu essa nova lei, chamada alteracdo a Lei 9.784, prevendo
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a decisdo administrativa coordenada, e nos animamos a organizar em conjunto, né, tanto meu grupo
de pesquisa quanto o Insurt, a organizar esse evento. Eu acho que é um didlogo interessante. A
gente vai tentar mostrar diversos aspectos do instituto. E ai, sem mais delongas, eu passo para o Zé
Vicente a sua saudacéo inicial, para que a gente dé inicio aos trabalhos. Obrigado a todos pela
presenca, espero que a gente tenha uma boa manha de debate.

**Prof. José Vicente Mendonga:** E uma alegria, uma honra estar aqui fazendo este evento com o
Professor Antdnio Cabral. Na verdade, a gente tinha essa ideia de projetos conjuntos ha muito
tempo. E um pouco assustado com essa ideia de que a gente namora ha muito tempo, Anténio, eu
acho que sdo projetos académicos, nao é? Mas, enfim, a gente tem a ideia de fazer coisa ha muito
tempo, e ele é meu colega, meu conso6cio, um amigo, eu diria, né? A gente ja se conhece ha muito
tempo, e € uma honra estar aqui com tantos professores brilhantes: Professor Gustavo, Professora
Patricia. Que honra a nossa universidade, que acolheu algumas pessoas. Paulo Modesto, Professor
Egon, nossa querida Estela, nossa orientanda. E ai a presenca ilustre do Leonardo Cunha, cujo livro
realmente € uma referéncia, quem escreve nesse tema tem livros muito importantes. Também a
presenca ativa nas redes sociais, talvez a professora de Direito Administrativo que mais bem tenha
feito essa integracdo com o mundo virtual, a presenca de luz ai também na mesa. E, a gente veio
aqui pelos Zoom, entdo, sem maiores delongas, eu passo a palavra ao professor titular Gustavo
Binenbojm para fazer a sua apresentacao.

**Qrigens do instituto, seguranca juridica e reducdo da entropia decisoria**

**Prof. Gustavo Binenbojm:** Bom dia a todos e todas. E um prazer participar deste coloquio entre
pares, na verdade, um dialogo inicial que nossos queridos amigos professores Anténio Cabral e Zé
Vicente nos propéem. Também fiquei, Z&é, um pouco assustado, e mais ainda por ter sido, a estas
alturas, professor tanto do Zé Vicente como do Antdnio Cabral, veja os tempos em que eles eram
namorados, hoje em dia ja € um casamento feliz académico. Eu sempre me lembro, olhando para o
Antbnio e para 0 Zé, a gente conhece um talento no nascedouro, né? Assim, jogador, assim, Pelé
com 16, 17 anos foi levado para a Copa do Mundo de 58 e ja foi 0 maior jogador da Copa, e dali se
tornaria o maior jogador de todos os tempos, né? E sdo conversas que a gente tem, € bom falar
muito disso porque augura demais a vaidade, mas as referéncias no processo, né, como Fredie
Didier e os outros falam do meu querido amigo Antonio Cabral como o maior talento da sua geracéo
do Processo Civil brasileiro, e eu concordo, além de ser um amigo e uma pessoa extraordinaria. E
Carlos Ari Sundfeld fala do Zé Vicente no Direito Administrativo a mesma coisa. Entdo, um prazer
poder participar desta mesa, saudar a presenca dos nossos professores também um pouquinho
mais velhos, é Paulo Eduardo Garrido Modesto, que eu ndo vejo ha muito tempo, tenho muitas
saudades, bom revé-lo, amigo; Egon Bockmann Moreira; professora Vanice Lirio do Valle e os
demais professores que participaram ai também do nosso coléquio ou estdo na audiéncia. Todos
sdo convidados a refletir um pouco sobre essa inovagdo bastante recente trazida pela Lei 14.210 de
2021, que acrescentou ali o artigo 49-A até 49-G na Lei do Processo Administrativo Federal, a Lei
9.784 de 99, é certamente a lei mais celebrada, justamente louvada do direito administrativo
brasileiro, uma lei bem-sucedida, tanto do ponto de vista pratico quanto da sua influéncia sobre os
ventos nacionais.

E o meu objetivo aqui é tentar tragcar um pouco as origens dessa inovacgéo legislativa téo recente no
direito comparado e no direito subnacional brasileiro, onde a experiéncia ja tem alguns anos, e
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pensar nas opcdes tomadas pelo legislador federal brasileiro ao instituir essa espécie de decisédo
coordenada, né, ou decisdo consertada, como um instrumento de promoc¢do de maior didlogo
institucional, de maior consensualidade, maior eficiéncia, celeridade e, sobretudo, um termo que
ausente da lei, mas que subjaz a toda, a meu ver, a toda a intencdo legislativa, que é a busca de
seguranca juridica na tomada das decisdes administrativas. E um instituto, como todos sabem, que
tem uma origem na lei do processo administrativo italiano, né? Tem esse nome de conferéncia de
servigcos, com o objetivo — conferéncia aqui no sentido de reunido, assembleia de diferentes 6rgaos
ou diferentes institutos, e eventualmente setores de um mesmo 6rgao, de uma mesma entidade, que
tenham competéncias diversas, mas que potencialmente podem gerar entropia na producdo da
decisdo administrativa. Entropia no sentido, é 6bvio, metaférico, de perda de tempo, de perda de
objetividade, de perda de informacgdes, de duplicacdo desnecessaria de servico, de trabalho, e,
finalmente, uma perda talvez mais gravosa ainda, ndo apenas para a administracado publica, mas
sobretudo para os destinatarios da decisdo administrativa, que é a perda em termos de certeza e
seguranca juridica.

Entéo, inspirado nisso, né, no processo administrativo italiano que fala em conferéncia de servicos, e
dai também no Cédigo Portugués de Procedimento Administrativo, por influéncia italiana que tratou
do tema no seu artigo 77, o cédigo de 2015, que fala ai ja em conferéncia procedimental. No Brasil,
desde 2011, n6s temos uma previsao na lei baiana do processo administrativo, artigo 28, a Lei
12.209/2011, e a lei mineira, Lei Delegada 180 de 2011, desse tipo de busca por solucdes
consertadas. E tivemos agora a oportunidade, por um projeto de lei levado ao Parlamento pelo
senador, um excelente senador Antonio Anastasia, de ter essa inovacao legislativa na nossa lei
federal do processo administrativo, que parece justo lembrar que a origem remota — néo tdo remota
até, mas também nado imediatamente ao sabor do projeto de lei — foi o projeto, o anteprojeto
elaborado por uma comissado de juristas da qual participou e liderou o Professor Paulo Modesto, e
gue tinha na conferéncia de servicos uma das suas inovacdes e que acabou, lamentavelmente, ndo
progredindo o projeto como um todo, mas que deixou esse legado, que foi o projeto de lei levado ao
Congresso pelo senador Antonio Anastasia. E isso me parece ser uma inovacgéo ainda positiva, pelo
menos alvissareira, do processo administrativo brasileiro, como uma possivel contribuicdo a
minoracdo dessas entropias e a busca de maior celeridade e maior seguranca juridica na producao
de decisbes administrativas.

Ou se situam numa esfera de competéncias comuns a diferentes 6rgaos e entidades, ou mesmo
setores de um mesmo 6rgao ou de uma mesma entidade, ou envolvem competéncias reservadas,
mas que pela sua afinidade, pela proximidade da matéria, por envolverem aspectos distintos de um
mesmo tema, de uma mesma matéria muito relevante nas suas consequéncias, devam merecer
esse tratamento especial por uma reunido, por uma conferéncia, uma assembleia para discusséo,
producéo de conhecimento técnico, cientifico, juridico, e a busca de uma deciséo concertada, que &,
ao fim e ao cabo, o objetivo da lei: produzir ndo decisdes de diferentes autoridades meramente
justapostas ou simultineas, mas que essas decisbes sejam pensadas para ndo serem
contraditdrias, para que elas produzam resultados efetivos, e, obviamente, no menor tempo possivel,
com o maior acesso possivel a informacgéo de qualidade, com a maior participagdo social possivel,
para que se alcance esse resultado.

A lei me cabe aqui, como palestrante inaugural, apenas estabelecer aqui hoje o palco, né? E preciso
gue os mais doutos aprofundem muitas questfes suscitadas por essa lei. A lei, ela tem, a meu ver,
uma pegada, uma postura mais modesta do que poderia, talvez pelas impressdes digitais do

https://juristube.com.br/encontros-direito-administrativo/decisao-administrativa-coordenada-analise-da-lei-14210202urisTube - pagina 3



Professor Paulo Modesto, mas ela traz esse carater prudencial de, primeiro, se limitar a
administracdo publica federal; destaca na lei os aspectos que ndo podem ser objeto de solugéo
concertada, que sdo processos de licitacdo, processos sancionadores e solu¢des que dependeriam
do conserto, da conferéncia, da participacdo de 6rgaos pertencentes a distintos poderes, numa clara
postura deferente a eventuais objecdes constitucionais que, pela propria lei, né, a principio da
separacdo de poderes, as questdes ligadas ao devido processo legal, contraditério e ampla defesa
nos processos sancionadores, e a questdo das licitacdes por ser um tema com tantos problemas
ligados ao combate a corrupcéo no Brasil.

Mas a lei tem um carater pedagdgico, ela me parece ser uma lei, primeiro, obviamente as decisdes
podem ser colocadas nos trilhos desse procedimento tragado pelo legislador para a producdo de
uma deciséo final concertada, mas ela é facultativa, né? Esse "podemos" logo do artigo 49, 49-A,
parece ai, Zé, ndo podemos mesmo, e ndo aquele "podemos" que na verdade carrega uma
discricionariedade da administracdo. Me parece que se trata sim de uma decisdo discricionaria dos
orgdos ou entidades ou setores de um mesmo 6rgdo, de uma mesma entidade envolvidos na
questdo. E uma deciséo, e o que tem interessante é porque a lei fala duas vezes em "tese objeto da
convocacao" e "matéria objeto da convocacao" para conferéncia, para servico, para futura deciséo
concertada, mas a lei ndo tem uma autoridade eminente que, pelo menos formalmente, deflagre o
processo de solucdo concertada. Ela ndo tem. A lei baiana, se ndo estou enganado — Paulo depois
pode me corrigir —, no artigo 28 previa essa iniciativa do chefe do poder executivo e de alguma
forma criava uma relacdo em relacéo a qual o governador do Estado poderia dar, mas havia ali um
pontapé inicial de uma convocacao pelo chefe do poder executivo na lei do Estado da Bahia. Na lei
federal, ndo ha esse ato formal de convocacédo, o que me parece tornar implicita a necessidade de
uma mobilizacdo, obviamente com o pontapé inicial de alguém, de todos os agentes publicos
envolvidos na solucdo de um problema relevante. Esse conceito juridico indeterminado aparece na
lei algumas vezes para que se deflagrasse a reunido a partir da qual cada agente publico elaborara
um documento inicial no qual delineara os contornos da sua competéncia no que pertine aguela
matéria objeto da conferéncia e fardo uma reunidao com 20, 22 profissionais, agentes publicos ou
particulares, e poder&o contribuir para a tomada da decisao.

A lei fala ai, os objetivos da decisdo concertada envolvem a producdo unificada, né, com a
simplificacdo possivel do procedimento, observado a natureza do ato, do ato administrativo final a
ser praticado; fala na producdo de conhecimento técnico-juridico, que pode envolver pericias de
engenharia, pode envolver contabilidade, pode envolver célculos financeiros, pode envolver
pareceres juridicos, obviamente tanto de advogados publicos como de eventuais juristas
convocados para colaborar, mas também a busca de uma solucdo final concertada que nao
contenha contradicdes. Acho que esse também é um dos objetivos ligados, obviamente, a
seguranca juridica.

Me chamou muita atenc¢édo, como eu falei, uma certa postura prudencial do legislador — no momento
inaugural da producéo legislativa pode ser até uma postura correta, né? Primeiro, a gente sabe que
alguns setores do direito administrativo brasileiro que envolvem competéncias concorrentes do
Ministério Publico — dos ministérios publicos, né, estaduais e da unido, e as vezes do trabalho —,
que envolvem corte de contas, e que estdo, enfim, as cortes de contas, 6rgdos funcionalmente
autbnomos, mas posicionados como auxiliares do Poder Legislativo, e o Ministério Publico, ndo é
propriamente um 6rgéo do Poder Executivo, né, também um érgéo constitucionalmente auténomo, e
de certa forma a lei, por vedar a celebracdo de uma decisdo concertada envolvendo 6rgéos de
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distintos poderes, excluiu-os. Da mesma forma, a exclusao a priori de processos sancionadores, 0
gue me pareceu aqui sim uma pena, porque ha muitas situacbes em que 0S Processos
sancionadores envolvem o sistema multiportas com 6érgaos concorrentemente competentes e que
poderiam ter na decisdo coordenada uma solucdo adequada.

Seguindo adiante, ainda nessa minha exposicao inicial sobre a lei, eu também registrei que a lei
procura criar um procedimento seguro para nao apenas produzir-se uma decisdo coordenada, mas
procura coordenar o procedimento, criando um ambiente seguro de incentivos a essa solugéo
coordenada, ou seja, criar um passo a passo, cria uma sucesséo logicamente encadeada de atos
administrativos a serem praticados, com inicialmente a producédo de um documento por cada 6rgéo e
entidade convidado a participar, a possibilidade de participacdo de ouvinte que poderdo ter voz... me
permitam, oi, para o gaiato, né? SO inicialmente ouvinte, mas depois, se a deliberacdo do
responsavel pela conducdo do procedimento for no sentido da participacao, se torna o falante, como
se fosse um *amicus curiae* do processo da decisdo coordenada. Me parece uma boa iniciativa para
incrementar a possibilidade de participacdo e também para o processo de decisdo coordenada estar
em paz com a tendéncia contemporanea de participacdo o mais ampla possivel nos processos
administrativos. Seria uma contradicdo que as autoridades se sentassem a mesa €, N0 pProcesso
administrativo comum de producao de decisao, fosse possivel a participacéo nos termos do artigo 9°
da lei do processo administrativo de organizacdes da sociedade, de representantes de direitos
coletivos ou difusos, de organizacbes ndo governamentais, movimentos sociais, movimento de
categorias econbmicas, e que nao se pudesse admitir isso exatamente no processo que amplia o
didlogo interinstitucional e intersetorial para se produzir a decisdo coordenada. Entdo acho que ai
andou bem o legislador.

E ai se caminha numa crescente, buscando-se estimulos, incentivos a producdo da decisdo, né? Se
nao me engano — nao sei se Paulo ou Egon ja escreveram sobre isso —, o legislador aqui parte do
pressuposto de que a decisao coordenada é uma decisdo de carater positivo, né? O que se busca é
gue ela realmente alcance uma solugdo diante das possiveis divergéncias entre as diferentes
autoridades com competéncia sobre o tema. E se ndo houver esse consenso durante a conferéncia,
né? Se isso naturalmente pode acontecer, as autoridades sdo convidadas a, além de delimitar suas
competéncias, estabelecerem as suas teses, 0 seu entendimento sobre a matéria e reduzirem de
maneira fundamentada os seus pontos de divergéncia, para que eles figuem ali consignados. Ou
seja, é realmente um procedimento que busca alcancar uma espécie de "consenso sobreposto” as
divergéncias, né, que muitas vezes esses processos complexos de tomada de decisdo, eles
envolvem uma certa vaidade institucional, né, uma certa vaidade e a preguigca como principio, como
diz o professor Carlos Ari, ou seja, cada um fica no seu quadrado, procura respeitar o quadrado
alheio para que o seu seja também respeitado, mas quem fica prejudicado com essas solu¢gbes néo
alcancadas, ndo coordenadas, solu¢des pontuais e muitas vezes contrarias, sao os administrados,
séo os cidadaos, sao os particulares destinatarios dessas decisfes. Entdo o que a lei busca produzir
€ um procedimento que minimize esse problema da vaidade institucional e crie uma ambiéncia, uma
atmosfera mais segura e procedimentalizada para que essas diferencas sejam minimizadas. E claro
gue havera divergéncias insuperaveis, e elas ficam consignadas. E a boa solucdo do legislador
propde que o documento final da decisdo coordenada, que é uma ata, seja assinada por todos,
possa — apenas nem sempre, né, mas eu imagino que quando uma decisao consertada completa
nao puder ser proferida e fique la consignado as possiveis solucdes e alteracdes necessarias para
gue o problema venha a ser resolvido. Ou seja, havera situacdes em que talvez o que se vislumbre
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seja a necessidade de uma solucdo normativa pela administracdo publica que nao participa da
conferéncia, ou uma solucédo legislativa que necessariamente ndo podera participar porque envolve
0 6rgao de representacdo de um outro poder, mas isso pode ser objeto de discusséo e pode ser um
dos alcances, um dos resultados extraiveis do processo de decisdo coordenada, caso cheguem a
solucdes, ainda que parciais, para o problema em questéo.

Ai a lei fala na produgdo de uma ata. A producdo de uma ata, essa ata contera, né, o relatério de
todas as atividades, as informacfes produzidas, as teses discutidas, mais dois dispositivos que nao
se confundem, mas que podem ser muito Uteis para o processo de uniformizacao do entendimento
da administracdo publica, ndo apenas do problema vertente, do problema concreto que busca
solucionar, mas também com o objetivo de orientar futuras decis6es da prépria administracédo
publica. Entédo, esse duplo dispositivo seria um primeiro de carater mais genérico e abstrato, como
se fosse um conjunto, uma orientacdo geral para a administracdo publica lidar com futuros
problemas relativos aquela matéria, problemas que sejam recorrentes, que sejam relevantes e
envolvam competéncias comuns ou competéncias, como eu disse, reservadas, mas que sejam
indicadas pela mesma natureza do problema. Isso é, vamos dizer, uma camada mais genérica da
decisdo produzida na ata. E um segundo dispositivo: o dispositivo que resolve o problema concreto.
E ai é que o legislador fez uma opc¢ao mais uma vez pela prudéncia, na qual ele diz que cada agente
publico, cada autoridade, cada representante de 6rgao, entidade ou setor envolvido na decisédo
coordenada proferirhd a sua decisdo, mas essas decisdbes — e ai me parece claramente essa a
intencdo e a logica sistematica dessa inovacao legislativa —, essas decisdes, como eu disse, ndo
podem ser meramente justapostas, elas tém que ser concatenadas, concertadas, conjugadas, tanto
coordenadas de uma forma a produzir um resultado util, um resultado logicamente justificavel,
cognoscivel pelos destinatarios, mas que envolvam essas competéncias, muitas vezes distintas, dos
diversos agentes publicos envolvidos.

Entdo, o que é que se produz ao fim e ao cabo? E um ato complexo, € um conjunto consertado,
conjugado, diario. Pela letra fria da lei, me parece que o legislador fez uma opg¢do, na sua
literalidade, pelas decisbes concertadas mesmo individualizadas: cada agente publico continua
responsavel pela sua parte, pela sua fracdo nessa decisao coletiva, mas a decisdo conjunta, mas
nao complexa. Isso seria a interpretacdo mais literal. Eu acho até que essa € uma das
possibilidades, um dos resultados que se podem alcangar com a decisdo coordenada, mas ndo me
parece gque seja o0 Unico. Parece que, em casos em que a conferéncia procedimental alcancar bons
resultados, é possivel sim que se tenha ali um amalgama de vontades de tal ordem, e a decisdo
pode ser considerada a Unica de todos os agentes publicos envolvidos, né, de uma maneira que
todos sejam os autores do complexo final. E esse ato ndo tera s6é € tudo em matéria de
competéncias comuns, né? Esse ato ndo terd um carater assim de ato conjunto individualizado, nédo
sera apenas uma concatenacao de decisdes de vontades administrativas conjugadas, mas sera
efetivamente um ato complexo produzido pelos diferentes agentes publicos participantes da
conferéncia e consubstanciados nessa ata da decisdo coordenada, que devera ser colocada a
disposicdo na sua integra para conhecimento de todos os destinatarios, de todos os cidaddos
envolvidos.

Eu ndo vou me alongar mais do que isso, mas chamo a atencdo para o fato de que é muito
importante nesse momento inicial que as experiéncias comparadas e as experiéncias estaduais
precedentes sejam bem examinadas e analisadas, que a gente tenha a lucidez de procurar extrair os
frutos méximos de uma inovacado legislativa claramente bem-intencionada, que procura resolver
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problemas reais e concretos do direito administrativo brasileiro. Portanto, ndo se trata de uma
invencionice cerebrina do legislador, mas da busca de solugBes relevantes para problemas
concretos e relevantes da realidade administrativa brasileira, mas que prima pela prudéncia como
forma de preservar o instituto para que ele possa aos poucos, talvez na sua regulamentacao
sublegal e na sua pratica administrativa, construir mais do que destruir, produzir mais sinergias do
gue entropias na solucéo destes problemas. H4 muito que se pensar aqui, né? Eu ja ouvi, ja li alguns
artigos, ja ouvi algumas conferéncias sobre o assunto. O que se ganha e o que se pode perder com
esse envolvimento? O exemplo dos 6érgaos juridicos desde o inicio do procedimento, o0 que se pode
simplificar no procedimento e a busca por incentivos que realmente superem o distanciamento as
vezes muito grande, as vezes olimpico, entre érgéos, entidades e setores da administragdo que tém
que escapar um pouco desse carater demolidor, ensimesmado, e buscar solu¢cbes realmente
coordenadas que atinjam os objetivos da administragédo publica. Por hora € isso. Terei muito prazer
em ouvir a todos, participar dos debates caso tenhamos tempo, e agradeco muito aos professores
Cabral e Zé Vicente pelo convite. Muito obrigado a todos 0s meus amigos.

**Prof. Antdnio Cabral:** Obrigado, Gustavo. E, sem mais delongas, a gente passa a palavra para a
Professora Patricia Batista, professora de Direito Administrativo da UERJ, procuradora do Estado do
Rio de Janeiro. Patricia, muito obrigado por estar aqui conosco hoje. A palavra é sua, pega ai.

**A fragilidade dos processos decisorios e o projeto de coordenacgéo interadministrativa do RJ**

**Profa. Patricia Batista:** Obrigada. Gente, bom dia. Agora ja tranquila, o livre do oficio materno da
reunido de escola ja acabou, entdo assim, agora estou com a mente, desde que o Gustavo estava
falando, ja tenho atualmente inteiramente voltada a deciséo coordenada, e ndo sé o boletim seu e
outras coisas que sao o oficio materno desse fim de ano. Nao, o que o Gustavo esta falando é um
prazer estar aqui em conjunto. O professor e a divulgacdo do evento é escrever que, e estamos na
esquina, onde o processo administrativo é grosso, e eu acho isso muito legal. Estava aqui pensando
que algo que eu ha muitos anos ja reflito € que muito dos problemas da administracdo estédo
envolvidos na deficiéncia dos processos decisérios, né? A administragdo decide mal porque seus
processos decisorios sdo muito ruins, né? Estruturar bons processos decisorios administrativos... até
escrevi aqui enquanto o Gustavo falava: melhores processos administrativos, quanto maiores forem
0s processos administrativos, menos processos judiciais teremos, né? As duas coisas estdo
intrinsecamente ligadas. O ponto que nos estamos aqui hoje, esse desenho ser bom, elegante e
sincera, né, que ia ser muito bom, muito bom ver o Paulo ai. Paulo esta no Insta, vamos ver o Egon e
a sua utilidade, né?

Entdo, assim, eu acho que a nossa reunido é exatamente nessa percepcao clara, que eu acho que é
comum a todos nés, de que a administracao publica brasileira, que se decide muito mal, vem sendo
atrasada, decide por ai, e que, portanto, investir tempo em aperfeicoar os processos decisoérios
publicos significa, se tudo der certo, um dia a gente alcance, né, reduzir a judicializacdo da
administracdo publica. Entdo esse € o primeiro, essa primeira constatacdo da relevancia dessa
interacdo, né? Eu sei que o Antbnio € voltado aos poucos para olhar no processo administrativo —
eu sempre falo com meus alunos e eles falam: "processo € género", processos administrativos,
processos judiciais, processos arbitrais sdo espécies, mas todos tém em comum a necessidade de
construir um caminho para a formacao de uma decisdo. E a gente tem, na sua cabecga, né, e eu que
vejo processos administrativos em quantidades todos os dias, ainda me espanto de quéo frageis sao
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0s processos decisorios da administracdo publica. E conceitos tradicionais por ai para dizer assim:
"a gente precisa melhorar a gestdo”, a gente precisa montar um processo decisério publico mais
bem construido. Entdo eu acho que esse € o mote da nossa reunido, para falar de um ponto, de um
ponto muito especifico.

O outro, o outro pé, enfim, Zé&, eu acho que a gente tem que aumentar a interacdo, sim, para ir
buscar as nossas maiores energias e as melhores pessoas, né? E esse, Antbnio, como é que é
melhorar o processo decisorio? A outra coisa interessante, né, e isso eu comentei com o Zé ha uns
dois, trés meses, ja, mais de dois, trés meses, tem um tempo, eu estou junto com o Rodrigo
Meireles, mais um colega, umificador de vocés, é o Rodrigo, e ele, enfim, na cabeca dele ele cogitou,
ele acalentou e bem desenvolveu um projeto para o aperfeicoamento da gestédo publica do Estado
do Rio de Janeiro. E dentro desse projeto, que a gente esta botando finalmente em pratica, incluiu
um capitulo — o Rodrigo sugeriu e a gente aperfeicoou um pouco — sobre esse assunto, que a
gente... a sugestao minha, decisdo coordenada, achei o0 nome muito feio, né? Entdo aqui no nosso
projeto a gente estd chamando de "processo de coordenacdo interadministrativo”. O nome vai
vingar, a sugestdo nossa aqui, 0 nome no Rio de Janeiro sera "processo de coordenacgdo
interadministrativo". A gente refor¢ca o carater procedimental, ndo t6 cuidando de uma coisa, uma
decisdo coordenada, um nome tipo assim, um troco largado.

Se a gente pegar o Ultimo ponto que o Gustavo falou: ndo ha uma decisao coordenada. A ideia, a
I6gica do negdcio: ndo € uma decisdo, na verdade a ideia é que isso tem varias decisbes que
resultardo em varios atos ao mesmo tempo, porque sao varias decisfes, 0 que, por lei, muitas
dessas palavras nao podem ser suprimidas. Entao, para eu ter uma Unica deciséo ao final, eu tenho
que ter um link, uma quantidade de diplomas normativos, t&? E o melhor € preservar 0s processos
individuais onde essas decisdes devem ser dadas, né? Entdo, na verdade, a légica da lei de falar em
vérias em uma € porque a gente estd evitando mexer com outros diplomas que exigem decisfes

proprias. Entdo a fala em decisédo coordenada... e esses 6rgdos devam existir em cada setor.

Outra coisa muito interessante que a gente, na nossa, o NOSSO projeto, suprimiu as restricdes, ta? A
gente entendeu muito bem porque que nao pode ser licitacdo e processo sancionatorio, e a gente
suprimiu isso, ndo, nao fizemos limitacdo de objeto de matéria, a gente ndo acabou, acabou com
essa, acabou com essa restricdo. Nao queria deixar um comprar uma briga atras, porque esse
assunto € claro que tem muitos, muitos antecedentes, mas eu me lembro a primeira conversa tudo
sobre o tema foi que o professor Carlos Ari, por ocasido, em 2013, 2014, tem 0 seguinte dispositivo
que era o artigo 17 da desburocratizacdo... e ai eu faco um comentario que eu acho que é
importante a gente dar na cabeca, sabe, né? Quer dizer, ndo consigo ficar as pessoas por ai, como
ja falou, especulando, tem também esse tema interessa, Zé, ou a dor, se tem esse problema, qual
pode ser, é, pode digamos que essa solucdo pode melhorar. O processo de coordenacgdo
interadministrativa, ele pode ser um analgésico do problema, né? Ele pode ser o analgésico do
problema gravissimo que nds temos, e foi ontem de novo esse dispositivo aqui da lei do CPI, de
projeto, pessoalmente Projac Rio, estrutura que me mandam a analise de atos de autorizacdo e atos
de consentimento de diversas esferas, e isso em periodos envolventes que eu j4 tive. Bruna, sorte
gue eu ja cheguei agora, mas processo desses vou ver com 0s complexos e tem varias
manifestacBes de varios 6rgéos.

Aqui, qualquer empreendedor ou cidaddo de boa-fé passa por uma via-crucis para conseguir
resolver na administracdo... Artigo 17: os o6rgdos, entidades e autoridades estatais, inclusive as
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autbnomas e independentes, da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,
competéncias cujo exercicio depende da realizacdo de empreendimentos, possuem o dever de atuar
em conjunto, com eficiéncia, para que sejam concluidos de forma uniforme, econémica e em prazo
compativel com o carater nacional do pais, mesmo todos os processos e atos administrativos
necessarios a sua estruturacao e operagéo. Eu posso estar enganada, mas a minha sensacao é que
esse artigo 17 da lei — e é de 34 — é o0 embrido dessa questdo, dessa coordenacgao
interadministrativa que vem a ser positiva na lei do processo administrativo federal. E eu tive o
seguinte didlogo com o Professor Carlos Ari na época que saiu também: "Vocé conversou com 0s
russos?" No sentido: "Vocé conversou com os russos, meu? E, como é que vocé vai fazer esse povo
todo sentar junto, né? E aqui, especialmente a Unido Federal, né? Como é que a gente vai em todas
essas multiplas instancias decisérias aparelhar, né?" N&o, essa ideia que eu guardei era
basicamente, mas ndo tem instrumento de compulsoriedade aqui, sdo varias, varias, varias. Entao
assim, foi um embrido, ndo sei até que ponto a gente tem... gente, parar de pensar assim: ndo sei se
a gente teve ganho até aqui, se eu consigo melhorar até aqui, a rapidez, a superar esses mdultiplos
entraves a liberacdo de projetos. E que nés tenhamos, entdo assim, continuamos, tentamos, né?
Agora, proximos capitulos da decisdo coordenada. Coordenacéo, enfim, me chama nova, mas essa
nova aposta, e ai, e ai sdo as questdes, essa nova aposta € mais modesta, no fundo assim, o que a
lei federal se trata de reunido e mal bem algum jeito os estados ndo é. O Paulo |4 foi foi precursor,
né, mais é de uma certa forma inspirador da lei federal, é o que os estados e a uniao e a nova lei vao
fazer, entdo novas apostas mais modestas, ndo €? Um pouco com o Egon.

E ai, vamos |a, uma critica para mim a lei federal: eu acho que o capitulo da questao coordenada,
ele tem uma maneira, eu entendo a acdo, mas ele jogou a vela com o porco, espelho da palavra,
sabe por qué? Porque ele é excessivamente procedimentalista, ele € mais do que a lei nova que se
orgulha de ndo ser uma lei rigida — eu ja ouvi isso 500 vezes, e acho que ela ndo é mesmo, ela é
uma grande virtude da nova estrutura rigida nenhuma. O que eu acho é que isso é contra o espirito
do legislador ordinério da lei 9.784. A gente, no projeto estadual, né, do nosso anteprojeto, vamos
dizer assim, ainda néo foi liberado, s6 que eu hem posso mostrar para vocés porque a gente ta nas
negociacdes e ainda mais a gente faz questdo de que tenha inicio pelo chefe do executivo — a
gente ndo teve aqui, ah, mas a gente disse: "o chefe do executivo podera de oficio ou mediante
provocagao", né? Entdo a gente imaginou que tem que instaurar, tem que, tem que, tem que
provocar. A gente acha que isso € um, digamos assim, necessario para algo que envolve uma
situagcdo complexa. E la no nosso projeto, né, no projeto Rodrigo em que participamos dessa
discussdao, o sou eu, o0 André Ceciliano e la4 na Carolina Liguori, sendo se tornam, € que sao doutores
e doutorandos la na UERJ, ha véarios meses debatendo essas questdes, e assim, este projeto trara
muitas novidades, assim, um projeto de grandes apostas, digamos assim, desregulacdo, de
inovacdo na administracdo, nos resultados, enfim, ndo €, ficando bacana, mas a gente manteve
ideias, muitas das normas, mas reduziu aqui esse passo a passo da ritualistica.

Um dispositivo importante aqui no nosso projeto — 316, a numeragdo que ndo estraga —: "O
processo de coordenacao interadministrativa podera ser instaurado por ato conjunto do governador e
dos chefes de poderes e 6rgdos dotados de autonomia funcional e dos prefeitos municipais,
observado no que couber o disposto neste artigo”. A gente foi mais restrito na possibilidade de que
esse processo de coordenacdo possa reunir outras instancias com autonomia, mais por aqui, na, o
seja. Entdo a gente fez essa inclusao, é também, a como é que se ja esta dizendo. Entdo espera,
né? Nos estamos caminhando para um endereco para ser segura.
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Outra, outra coisa que a gente colocou aqui, necessariamente, quer dizer, indicou a necessidade de
participacdo do 6rgao central do sistema juridico, exemplo, a manifestagéo juridica para orientar
esse, para orientar esse processo decisorio. E mais alguma coisa aqui que eu, enfim, ponto aqui na
teoria para € vai dar certo, pode dar certo, vai dar certo, ndo sei se vai dentro de uma mesma
estrutura. Eu acho que a operacionalizagédo dentro de uma estrutura menor, tipo estado, né, a gente
tem mais chance de fazer isso funcionar no nivel considerado menor, no estado em que, por
exemplo, vocé tenha necessidade de licenciamento ambiental juntamente com o licenciamento de
ordem ou pelo menos um parecer de uma outra, uma outra instancia. E, eu acho assim, laboratorio
em gue a gente vai testar isso, quanto menorzinho e for, mais, mais, mais chance de sucesso ele
tem.

Uma outra coisa que a gente fez diferente da lei federal, exige a participacdo de dois ou mais 6rgaos.
A lei federal exige trés. Os dois, ndo tem uma razdo por que dois ndo possam Ser 0 processo
utilizado. Federal volta trés, quem sabe a gente pode com dois, né? Assim, 0 nosso negdcio da
limitacdo a trés é algo que nos escapa assim, nos escapa assim, dizer com isso, né? Uma coisa
interessante, e isso ta na lei federal e eu acho muito importante, a coordenacao interadministrativa
ndo pressupbe consenso. Essa é a gente ndo estid buscando emocionalmente uma decisdo
concertada, € uma decisdo consensual, 0 que se busca no final é que haja decisdes onde elas
precisam ser dar, claro que se houver uma concertacdo, quanto melhor. A questdo aqui parece
muito mais de ganhar agilidade e eficiéncia, de superar obstaculos burocraticos, do que
necessariamente construir uma solugdo consensual. Ela podera haver, desejavel que haja, mas nao
€ necessario que ela exista. E 0 que se busca de ganho é a busca da eficiéncia, da celeridade, e,
mais do que isso, responder ao cidaddo administrado de se ver diante de mdltiplas instancias da
administracao que ndo decidem, o que é um problema grave do empreendedor, que € um problema
grave do cidadao que depende de mais de consentimento, de mais uma manifestacao.

Eu ja peguei tantos processos na vida, nunca me esqueci de um caso de um produtor de uma cultura
extrativista, né? Ele exercia uma atividade econdmica de uma cultura extrativista, ah, ah, o fruto, ele
precisava extrair, tem um periodo de colheita, e trés 6rgdos administrativos de trés esferas
federativas diferentes ficaram para |4 e para ca, para |4 e para c4, dizer: "normas essa competéncia
€ da Unido, s6 que eu nao tenho, eu ndo posso", e passando os prazos da colheita vendida das
frutas e ndo agir, mas a administragdo... Claro que ele nao deu para mandar isso. E ai vocé vai dizer
assim: "ah, mas se néo pode, o0 juiz ndo pode substituir a decisdo administrativa". Nado pode. Mas
vocé vai fazer o qué? Deixar o fruto estragar no pé? Bom, entdo assim, tem situacbes em que
efetivamente toda a teoria construida para 1a, para ca, na realidade concreta. Entao assim, se isso
der certo aqui, né, se isso aqui servir de estimulo ao aperfeicoamento do processo decisoério, mais
importante do que isso, que haja deciséo, a gente ja vai ter um ganho enorme.

Eu também estou otimista de que a gente possa nesse pontapé inicial conseguir avancar, mas eu
nao sou otimista, e ai eu nunca sou, nao era contrario, mas eu sou la nesses olhos, coisa &, eu ndo
sou otimista de achar que isso aqui € uma panacéia: "oba, agora abrimos, né? Agora vai tudo andar,
né?". Sei que nao vai fazer nada, se ndo houver uma, toda a lei aqui € uma gestacao de uma
esperanca de um instrumento que a gente vai a partir de agora contar com ele e tentar fazer ocupar.
Mas assim, eu vejo os obstaculos proximos, sempre vocé vai botar todo mundo na mesma sala,
vamos fazer um monte de quadradinho aqui, né? Como € que vai ser, como é que vai ser esse, 0
gue sim, Bidu, a forma mistica. Ele tem que se traduzir numa realidade administrativa concreta, se
ndo tiver alguém que pde o processo embaixo do braco, mas metaforicamente falou, né? "Nao
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temos mais perguntas, mas ficou duas", €, "isso aqui seja a pessoa que coordene". A coordenacao
interadministrativa precisa de um coordenador, né? Entao assim, um coordenador vira tocar esse
negocio. A gente nao tiver o coordenador, né? A coordenacdo interadministrativa ndao vai andar.
Também ja abusei aqui da boa vontade dos meus amigos, também seguramente as coisas séo
muito melhores do que 0s que me seguiram e os homens contribuem mais e sdo menos pessimistas
do que eu, meus amigos. Muito obrigado, querida, sé compartilhar. Beijos.

**prof. José Vicente Mendonca:** Obrigado, Patricia. Eu acho que foi uma 6tima abertura o painel
dos colegas. InUmeras referéncias podem ser (teis para o nosso debate. Eu vou dar continuidade
aqui, depois a gente tenta abrir para o debate aqui pelo chat, pessoal que ja esta aqui na sala do
Zoom, e a gente vai... eu vou tentar fazer a minha exposi¢cdo de maneira deslongada também,
porque os colegas ja colocaram. SO peco desculpas para 0 meu vizinho aqui, comecou uma obra
hoje no prédio, vocés vdo ver um batuque, maquinas, furadeira, tal, lixadeiras, e da uma sinfonia,
tirou de obra, né? E obra é uma coisa que a gente ndo deseja para 0 nosso pior inimigo, né? E pelo
menos esse vizinho € muito simpético, ele mandou ontem a tarde para a gente um brownie para
pedir desculpas. Entéo, eu sou chocolatra, todo mundo que te oferece um chocolate eu ja acho que
merece salvacao eterna, ndo €?

**Elexibilizacdo da teoria da competéncia e arranjos procedimentais em rede**

**prof. Antdnio Cabral:** E eu, como anfitrido, ndo deveria falar, mas eu me propus aqui a tentar
fazer uma, a tentar fazer um dialogo, né, na teoria da competéncia, entre as competéncias
administrativas e as competéncias jurisdicionais, € porque me parece que agui se aproxima, nessas
inovacOes da Lei 9.784, é possivel sim aproximar o direito administrativo de uma tendéncia que a
gente ja verifica no direito processual em geral e especialmente no processo jurisdicional, que € uma
flexibilizacdo das competéncias estatais, uma nova tendéncia de trazer o regime de competéncia de
menos de um regime estrito, inflexivel, inteligente para um regime mais maleavel. E essa é uma
tbnica que a gente via ndo apenas nas competéncias jurisdicionais, mas nas competéncias
administrativas. Se vocé for na literatura do processo administrativo, a gente vai ver todo mundo
dizendo que as competéncias estatais trazem um regime de direito estrito. I1sso vende diversas
normas: o artigo 2°, paragrafo Unico, da Lei 9.784 diz que as competéncias sao irrenunciaveis; o
artigo 48, de que a administracdo tem o dever de decidir. E a partir dai a gente sempre teve a
compreensdo de que as competéncias eram inflexiveis, improrrogaveis, exercidas em carater
exclusivo.

A esse propdsito, a gente via diversas manifestacdes de que as competéncias administrativas sédo
modificaveis, elas ndo séo fixas, né? E essa rigidez serviria para conferir uma certa estabilidade da
estrutura funcional da administragdo publica, né? Entdo, isso levaria ao fato de que as
competéncias, como regra, ndo pudessem ser utilizadas, prolongadas, elas seriam, salvos os casos
de delegacgdo e avocacéo, seriam transferidos. Acontece que vocé ndo poderia mexer com aquela
estruturacéo prévia colocada no sistema, né? A ideia subjacente aqui, de uma divisdo prévia de
competéncias, fala a favor também da eficiéncia. Entdo, ndo é algo exclusivamente relacionado a
uma visdo burocratica da legalidade, mas também partindo-se da premissa de que seria mais
custoso e demorado que o sistema, a cada hipétese de atuacdo, houvesse a necessidade de definir
guem seria a autoridade competente. Entédo, alguma pré-ordenacdo dessa estrutura corresponderia
também a um anseio de eficiéncia administrativa.
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Na perspectiva do cidaddo, parece que haveria um direito do administrado de ver o ato
administrativo praticado por aquele agente competente, aquele que ele pudesse ja visualizar
ex-ante, olhando para as normas ja que compdem 0 sistema, se a gente conseguiria evitar a
usurpacao de funcdes, seja por 6rgdos administrativos incompetentes, seja por particulares, né, que
poderiam atuar em abuso ou excesso de poder caso houvesse essa maior maleabilidade. Por outro
lado, entdo, como consequéncia disso, sempre se pensou aqui que a pratica de um ato
administrativo pelo érgdo ou entidade que ndo tenha competéncia levara a um vicio que poderia
levar inclusive a invalidacao do ato.

Curioso também — eu ja& escrevi sobre juiz natural nesse contexto de flexibilizacdo de competéncia
—, curioso é quando eu retomei os estudos a respeito do processo administrativo, ver que muitos
administrativistas procuram aplicar a l6gica do juiz natural para tratar as decisées em processo
administrativo. E ai sustentam, por analogia, que toda autoridade decisoria deveria estar disciplinada
previamente em um sistema normativo, na constituicdo, nas leis ou em ato administrativo
aumentador. E aqui essa definicdo deveria ser breve, entdo a ideia de anterioridade, vedando a
possibilidade de designagéo casuistica de um julgador para determinado litigio por uma série de
processos administrativos. E alguns autores chegam a defender aplicacdes curiosas, como, por
exemplo, da regra da *perpetuatio jurisdicionis* ao processo administrativo, impedindo, por exemplo,
a modificacdo de competéncias com o curso do procedimento. Ou seja, vocé ndo poderia fazer
realocacOes de competéncia administrativa. Ou seja, aqui tentando — isso é muito visivel em muitos
autores —, tentando espelhar as garantias e as regras do processo jurisdicional no processo
administrativo, o que me parece errado em muitos aspectos.

Eu j4 aponto que os colegas, especialmente os administrativistas, eu acho que em muitos aspectos
0 processo administrativo é diferente mesmo do processo jurisdicional e ndo deveria seguir... ndo
deveria mimetizar o processo jurisdicional. Agora, ao lado desse movimento da teoria da
competéncia, que é um movimento historicamente mais ligado a ideia de legalidade, seguranca,
pré-ordenagcédo formal, etc., a gente vé nos ultimos 30 anos no Brasil uma virada do direito
administrativo que reclama a necessidade de coordenacdo, eficiéncia, adequacdo da atividade
administrativa, o0 que nos remete muito mais para 0 caso, a concrecdo, do que para uma
pré-ordenacéo formal em regras estéaticas previstas em instrumentos muito pouco flexiveis, como a
lei em sentido formal.

Entdo, ao lado disso, a gente percebe a complexidade organizacional da administragdo publica
contemporanea, né? Ah, ndo s6 para a estrutura piramidal, em 200 administrativos, cadeias
hierarquicas, mas sobretudo um fendmeno que é muito comum nos Estados contemporaneos: a
realizacdo da atividade administrativa em mdltiplas camadas, na fiscalizagéo, regulacdo, fomento,
controle, e ainda mais em uma estrutura federativa, como é a brasileira, a foi salientado também
pelo, pela Patricia, torna essas interacdes cada vez mais complexas, com 0 risco de investir
coordenacdo, com o risco de incoeréncia, com o risco de, nessa superposicdo de atividades,
multiplos érgéos ou entidades tenham opinides e conclus@es diferentes, sendo sobre a mesma
questédo, pelo menos questdes implicadas, como o Sarmento e o Gustavo mais uma vez na sua
exposicdo expdem o administrado a decisbes que podem ser incoerentes, que produzem
inseguranca grande.

Agora, a possibilidade de que 6rgaos administrativos diversos, quando tenham finalidade
convergente, possam se articular consensualmente para atingir resultados comuns, resultados
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mutuamente desejados, nenhuma novidade, né? Essas articulacfes ja existem ha muito tempo por
instrumentos de natureza negocial — acho que o Egon vai tratar mais desse ponto —, com
convénios, consorcios, contratos, divisdes de atribuicbes. Em processo administrativo também néao
séo desconhecidas do direito administrativo ha muito tempo, né, Gustavo? Gustavo falou sobre atos
complexos, atuagdo poste, Ia, que o colegiado ja apreciou de atos conjuntos; em outro pais se fala
de operacao administrativa, e a gente conhece bem o fenbmeno da delegacdo e da avocacédo de
competéncia, que nado deixam de ser também estruturacbes de divisdo de funcbes ou de
transferéncia de competéncia, embora excepcionais no nosso sistema.

E muitos autores, e os administrativistas, egua, nulidade, processo administrativo, é dele &, com
base no artigo 12 da Lei 9.784, defende que, embora a delegacdo de competéncia, por exemplo,
seja mais afeta a estrutura hierarquica, e hoje a gente poderia admitir delegacdes de competéncia a
orgdos nao subordinados. Entdo, o que eu quero mostrar € que essas articulagdes combinatorias,
né, de competéncias, elas ja existiam e existem no nosso sistema.

Pois bem, e o louvor & Lei 9.784, com as recentes alteragbes no artigo 49-A e seguinte, parece que
aqui a o procedimento para tomada de decisdo coordenada ele prevé, né, como Gustavo salientou,
articulagdes deliberativas prévias a tomada de decisdo para evitar que érgdos administrativos sejam
chamados a decidir sobre uma questédo e tomem posicionamentos dissonantes, incoerentes, né? A
utilidade, como o Gustavo também ja se adiantou, € mais premente quando a gente identifica a
superposicao de atividades, seja ela de fiscalizacdo, de controle, regulagdo, € o que nessa
superposicdo de atividades é onde se cria uma zona cinzenta onde diversos centros decisorios
poderiam chegar a conclusdes total ou parcialmente contraditérias. A gente vé isso muito no meio
ambiente, onde as regulacdes municipal, estadual e federal se sobrep6em, mas também na atuacéo
do Cade, né, em matéria concorrencial, que frequentemente tem uma interse¢do com a atividade de
outros orgdos, mesmo ambientais, mas também das agéncias reguladoras. Inclusive a Lei 13.848 de
2019, o final de 2019 — e por causa da pandemia parece muito longinho, mas é muito, € uma linha
muito, muito recente ainda no Brasil —, pde a exigéncia da necessidade de articulagdo entre as
agéncias e das agéncias com o Cade em nivel federal, inclusive para fins decisorios, previsto la no
artigo 29 da lei.

Entdo me parece que, quando a gente perceber essa possibilidade de superposicdo de
competéncias, € onde havera a utilidade desse procedimento de decisdo administrativa coordenada.
E algumas questdes que eu queria ja colocar para dialogar com os colegas que me antecederam séo
as seguintes: também ndo entendi, Patricia, porque é que a lei federal fala em trés érgaos no
minimo, quer dizer, se ha uma divergéncia que pode prejudicar a celeridade e a seguranca juridica
no prosseguimento, no processo administrativo, porque se forem dois 6rgéos ou duas entidades, nao
existe a mesma utilidade de um procedimento administrativo mais eficiente, ou de que se coordene
para que essas decisdes ndo se contradigam total ou parcialmente?

E a lei, ela fala em participacdo concomitante, né, de todos os 6rgaos nos debates. E ai eu concordo
também com o que a Patricia falou, de que eu acho que o objetivo aqui ndo é, ndo pode ser apenas
de que essa articulagédo procedimental se dé para discussdes participativas entre essas instancias
decisodrias. E é por isso que eu acho o termo "conferéncia de servi¢co" acho muito ruim, t&? Eu acho
gue a gente tem que fazer uma diatribe aqui para que se abandone ja no inicio essa referéncia,
compreendendo, primeiro, que isso nao vai ser aplicada apenas para servigo publico. Acho que a
nomenclatura, ela nos conduz a uma conclusdo equivocada sobre a abrangéncia do instituto.
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Depois, porque me parece que essas articulacdes elas podem ser importantes também, nao apenas
para deliberagdo concomitante, mas, por exemplo, para o conjunto de processos administrativos, a
realizacdo, por exemplo, de inspe¢des conjuntas por 6rgdos com atribuicdo seccionada, para que
esses 0rgaos até economize recursos, que ndo adianta vocé fazer uma pericia que seja repetida por
diversas instancias administrativas se ela tem por objeto uma mesma questédo, a mesma localidade.
Entdo me parece que ela, para a instrucdo conjunta, com a decisdo coordenada, procedimento de
ordenacao, e € por isso que eu gostei da proposta da nomenclatura que a Patricia e os colegas
estdo sugerindo para a lei do Rio de Janeiro, porque, ao invés de focar em uma determinada
atividade, ela foca no procedimento, né, de coordenacao. Entdo acho mais importante o objeto que
esta sendo coordenado € o préprio procedimento de coordenacdo. Esse é o espirito, por isso eu
gostei muito de saber ja de uma, da Patricia, o que esta sendo antecipado ai, 0 que pode vir a ser a
lei do Rio de Janeiro.

Enfim, pessoal, eu acho que a Itélia, ela ndo pode ser apontada como um parametro de coordenacao
e eficiéncia. Entdo, nds do direito processual civil jA estamos nos afastando dos italianos ha muito
tempo, e isso tem feito muito bem para os estudos, me parece, do direito processual civil, né? Entéo,
me parece que a gente se apegar a conferéncia de servico italiana para dar interpretacéo a uma lei
nossa que nao tem essas limitacdes tematicas, nao tem essa limitacdo de foco, eu acho que a gente
vai estar fazendo um desservico para a aplicagcdo desse dispositivo no Brasil.

Bom, ai uma outra questdo que eu queria colocar aqui para o debate, que deve deixar uma certa
perplexidade: a lei, em varios pontos, ela parece sugerir — esse foi um ponto também abordado pelo
Professor Gustavo Binenbojm —, é que cada ente, o setor, e pode ser intersetorial e
interinstitucional, cada entidade, o setor, 0 6rgdo preserva sua competéncia originaria. 1sso sugere
que existe um compartilhamento apenas deliberativo, consultivo, sem transferéncia de competéncia
deciséria. Entdo parece, em determinados aspectos, que a lei queria fomentar, por assim dizer, um
compartilhamento das competéncias meio, mas ndo um compartilhamento da competéncia fim. Isso
a gente vé, por exemplo, no artigo 49-A, paragrafo quarto, quando diz que a decisdo coordenada nao
exclui a responsabilidade originaria de cada 6rgédo ou autoridade. A gente vé isso também no artigo
49-E, encarregado ao 6rgéo ou entidade responsavel pela elaboracdo de um documento especifico
sobre o tema atinente a respectiva competéncia, aquele documento que € apresentado no inicio, né,
para fomentar o debate. E a gente vé isso no artigo 49-G, inciso VI, quando se fala da ata — no
inciso VI, ele diz que cada uma quantidade relativa a matéria sujeita a sua competéncia. Isso tudo
aponta para uma regra, digamos assim, né, de preservacao da competéncia originaria.

Agora, tem um dispositivo que eu acho que é a grande abertura aqui do sistema, que é o artigo 49-A,
paragrafo quinto, que diz expressamente que o procedimento ndo observara apenas a legalidade,
mas também a eficiéncia, e podera implicar em concentra¢do das instancias decisorias. Por isso, no
meu modo de ver, eu concordo com o Gustavo quando ele falou que essas articulagcdes podem levar
— eu falei errado ai, h4 uma nomenclatura, cada um pode usar uma nomenclatura diferente, mas
considere-se ato colegiado, ato complexo, mas a ideia de que seja uma manifestacdo de vontade
Unica, manifestada por maioria, que seja, ou por outra forma de deliberacdo que seja concertada
entre esses 0rgdos, mas uma decisdo Unica entre os varios. Bom, entdo neste ponto a minha
proposta é que a gente comece a pensar — como o Gustavo também sugeriu, e eu t6 alinhado com
ele nesse ponto — de que esse procedimento de decisdao coordenada, ele possa levar ndo apenas a
uma divisdo de competéncias para que um 6érgdo ilumine a cognicdo e a instrugdo do processo
administrativo dos outros, que esse debate presidente pudesse levar naturalmente a um
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alinhamento, mas também por uma transferéncia consensual de competéncia, uma espécie de
mitologizagdo administrativa, a criagdo de comités deliberativos para que os atos sejam praticados
em conjunto, com manifestagéo Unica. E isso, evidentemente, vai ser algo que vai prestar muito mais
servico para fins de coeréncia, seguranca juridica, do que a gente pensar que sempre vai ser cada
um no seu quadrado.

Entdo me parece que essa regra permite esses arranjos entre 6rgaos que ndo sao proprios daquele
imaginario que a gente tinha, né, o imaginario da delegacdo de competéncia, da avocacdo de
competéncia, e sédo arranjos estabelecidos em rede, tém um formato cooperativo e podem levar a
divisdo de competéncias ordenada, mas também a um compartiihamento de competéncias. Eu
também acho, pessoal, queria colocar esse aqui na nossa discusséo: isso tampouco é alguma coisa
de pitoresco no nosso sistema. E que, com base também no artigo 11, artigo 12 da nossa 9.784,
muitos administrativistas ja admitem que as delegacfes de competéncias podem ser feitas para
orgaos de fora da estrutura hierarquica. Nao poderia haver transferéncia de competéncia para o
orgao subordinado com a possibilidade do 6rgédo delegante ressalvar o exercicio concomitante da
competéncia, aqui vai levar a um resultado muito parecido com essas mitologias, a criacdo de um
colegiado para resolver questdes comuns.

E ai, se isso for possivel, a gente tem que pensar no controle e responsabilidade desses 6rgaos,
diferente daquele previsto no artigo 49-A para o ato. Tem que haver um controle e responsabilidade
repartidas, e ai a gente pode pegar por empréstimo todas aquelas discussées sobre quem é a
autoridade coatora em mandado de seguranca em caso de delega¢cdo de competéncia, em caso de
atos complexos, a gente pode se valer de toda essa discussao histérica que a gente tem ali.

Algumas certezas sobre o procedimento, e eu ja caminha para o final, para a conclusao da minha
exposicdo: primeiro, a participacdo dos administrados. Eu acho que algumas das questdes que a
Patricia e o Gustavo chamaram a atencao, elas sdo um pouco esclarecidas pela leitura dos vetos na
lei. Foi aprovado por diversos vetos, havia o artigo 49-C, paragrafo segundo, que falava sobre a
convocacgdo, dizendo que os interessados poderiam requerer a convocacdo. Entendeu-se que isso
poderia representar uma interferéncia no funcionamento dos 6rgaos publicos, e agora se prevé que
essa participacdo vai ser deferida apenas a condicao de ouvinte, né, e que ele podera ter direito até
a voz, mas isso tem que ser autorizado pela autoridade que tiver responsavel, assim, pela
convocacao da deciséo.

Em relacdo ao instrumento convocatorio, a lei foi capenga porque houve um veto ao artigo 49-C, que
definia aqui a autoridade que tivesse mais alto nivel hierarquico seria responsavel pela convocacéo.
E a razdo de veto dizia que isso teria sido vetado porque ficaria de uma forma muito fluida e
determinada, a gente ndo ia ter segurancga para saber quem deveria convocar. Bom, agora a gente
tem mais inseguranca ainda, acha que pode ser todo mundo, mas €, podemos ser qualquer um, a
gente fica também sem saber quem é que vai ser responsavel por isso, né?

E, por fim, eu queria falar um pouquinho sobre os limites, né? Eu concordo também com a Patricia
guando ela disse que nao faz sentido o paragrafo sexto do artigo 49-A estabelecendo limites a
decisdo coordenada em processo de licitacdo, processo sancionador. O Gustavo chamou a atengao
para esse também, onde muitas vezes é importante essa coordenacgdo, né? Inclusive o artigo 22,
paragrafo terceiro, da Lindb, diz que a sancéo aplicada por um 6rgédo tem que ser considerada na
aplicacdo da sancéo de outro 6rgdo. Entéo, essa coordenagéo no processo sancionador ja existe, ja
€ determinada no ordenamento brasileiro, né, pelo artigo 22, paragrafo terceiro, deles. Entdo, como
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€ que a gente pode imaginar que em processo sancionador essa coordena¢do ndo possa ser feita?

E também acho que é um equivoco aqui quando se veda a coordenacdo entre autoridades
administrativas de poderes distintos. E ai a aproximagdo com a cooperacao judiciaria nos esclarece
alguma coisa. A cooperacao judiciaria hoje regulada no artigo 67 a 69 do CPC e na Resolucdo 350
de 2020 do CNJ — e lembrando que os juizes também exercem atividade administrativa, ela € uma
atividade judicial ndo jurisdicional, mas € exercida pelos juizes, ela pode ser uma cooperagéo
judiciaria internacional tendo em um ponto um 6rgéo do Judiciario e no outro ponto entidades outras,
inclusive da administragdo publica. Ora, isso pode ser, esta sendo permitido la pelas regras de
cooperacao judiciaria, por que que seria proibido aqui pelas regras de coordenacéo e cooperagao no
processo administrativo?

Bom, pessoal, em concluséo, eu acho que as articulagdes de competéncias estatais sdo um tema do
nosso tempo, ele envolve, esse € um tema que envolve interessantes questdes. Eu acho que a
gente tem que abandonar a antiga, a teoria da competéncia. Acho que na teoria da competéncia e a
competéncia, os estudos de direito processual jurisdicional e direito processual administrativo se
aproximam hoje em nome da eficiéncia. A gente tem um sistema mais flexivel de competéncia,
oportunidade de arranjos competéncia casuisticos que sao diferentes da delegacdo e avocagéo.
Esses sédo arranjos, como eu falei, nao hierarquicos, em rede, e que podem ser muito Uteis para que
as decisfes administrativas sejam coerentes, tragam mais seguranca juridica para os administrados,
e elas sejam frutos, como a Patricia chamou a atencdo, de um processo administrativo mais
sofisticado, que ele tenha mais ferramentas para que ele possa ao final dar um resultado simples,
rapido e com menos custos. Se a gente conseguir alguma coisa de todo esse idedrio, a gente ja vai
ter conseguido bastante coisa. Obrigado a todos ai pela audiéncia, eu passo ja a palavra ao Zé
Vicente para as consideragfes dele sobre a mesa coordenada.

**Teoria da Acdo Coletiva, incentivos institucionais e o "hardware" da administragao**

**Prof. José Vicente Mendonca:** Bom, obrigado ai. E dificil falar depois do Anténio, do Gustavo, da
Patricia. Estava aqui conversando com a Estela, falei que minha palestra aqui € uma palestra "Lego":
toda hora que alguém falava alguma coisa, eu tirava o bloquinho, botava... Acha que eu vou soar um
pouco redundante, vou reagir e dizer que concordo, eu tinha... eu s6 fui falando, anotando aqui, vou
falar dos vetos, o Antbnio falou direto, meu Deus do céu, acabou minha palestra! Mas enfim, vamos

z

la.

E, como muitos que precederam ja falaram, as ideias de articulacdo administrativa sdo antigas, sdo
tdo antigas quanto as ideias de reformas administrativas. Levantei aqui nas Ultimas reformas, nas
reformas do século XX, sempre encontrei a ideia de coordenacao, todas elas, né, que é a reforma do
Dasp, a reforma dos militares do Castelo Branco e a reforma dos anos 90. A reforma do Dasp, vocé
vé nos documentos mengdes a ideia de coordenagédo, o proprio Dasp composto por quatro divisbes
e uma delas era a divisao de coordenacao de organizacdo e coordenacdo administrativa. E depois a
reforma dos militares, a partir do Decreto-Lei n® 200 de 67, que a gente sabe, né, o artigo 6° fala que
nos principios fundamentais da administracdo é a coordenacéo, e tem um capitulo inteiro dedicado
ao tema, que na verdade sao dois, da prefeitura segundo esse capitulo segundo, sao os artigos 8° e
9° do Decreto-Lei n° 200, que fala inclusive de reunides, reunides sistematicas para coordenagéo, e
falam também de comissdes de coordenacdo. O Antbnio falou de comissbes, a criacdo de
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comissdes la no Decreto-Lei n°® 200, tem reunifes sistematicas, de alguma forma o modelo dessa
decisdo coordenada, pelo menos o modelo, a estrutura operacional, sdo reunifes, estava |4 no
Decreto-Lei n° 200, a ideia também de comissGes de coordenacdo. Fala o artigo 8°, paragrafo
terceiro, do decreto, diz assim: "solu¢Bes integradas”, e o artigo 9° fala da assembleia de celebracao
de convénios, que talvez seja uma visdo menor dessa ideia de coordenacao.

A reforma dos anos 90, reforma gerencial, eu dei uma pesquisada nos cadernos do Ministério, nos
cadernos Bresser-Pereira, encontrei uma coisa, uma referéncia aqui, ali, a ideia de coordenacéo. No
gue, embora se vocé ampliar o escopo da pesquisa, vocé vai encontrar a ideia de coordenagdo em
outros momentos, mas recentemente as ideias de coordenagédo administrativa tem estar enfrentando
a lei. E ai o destaque que a senhora Patricia ja mencionou, a MP do PPI, que virou lei, vira o artigo
17, aqui na lei vira o artigo 17, fala de um dever de os 6rgdos atuarem de modo conjunto, eficiéncia,
e também adota esse modelo de convocacéo, esse modelo de reunides: "vocés vao fazer reunibes e
vamos tomar uma decisdo que consiga ouvir todos os interessados". O artigo 30 da Lindb — o
Cabral falou o ritualismo —, artigo 30 quando fala no dever das autoridades publicas atuarem para
aumentar a seguranca juridica na criacdo, na aplicacdo das normas, embora ndo expressamente,
talvez sugiram algum tipo de dever de coordenacéo, porque decisbes dispordadas... certamente nao,
decisbes de autoridades publicas ndo estao agindo no dever de aumentar a seguranca juridica coisa
nenhuma, né?

Pois bem, se ideias de coordenacao frequentam a nossa legislacao, em nossa pratica administrativa,
pelo menos nossa pratica ministerial, nossa pratica de reformas administrativas, ha tanto tempo, o
que é tao dificil coordenar? O que é tao dificil fazer com que essas boas ideias, dessas boas
intencBes funcionem na pratica? Aqui eu acho que nés temos que apelar para conhecimento que
ndo é juridico dogmatico estrito, mas isso tem implicagcbes para a dogméatica também. A ciéncia
politica, a teoria da administracdo vém elencando fatores que propiciam decisées coordenadas ou
nao, ha muito tempo ja. E eu cito aqui com o Mancur Olson, que tem um livro de 71 classico, teoria
da acao coletiva, e outros autores que seguiram nessa linha, eles indicam seis fatores que dificultam
a tomada de decisBes coordenadas, em que a coordenacéo dos 6rgaos:

Primeiro: heterogeneidade da composicdo dos 6rgdos. Ha alguns autores que mostram que, se 0s
O0rgdos sao muito heterogéneos, o ponto médio para chegarem a um consenso para tomar uma
decisdo... entdo esse € um ponto.

Segundo: heterogeneidade de agendas. Vocé tem, pensamos em ministérios. Ministérios que tém
guase que uma missao institucional que aponta em sentidos diversos. Entdo, se vocé pensa no
Ministério do Meio Ambiente, aponta num certo sentido, o Ministério da IndUstria aponta no outro
sentido. Veja, vocé até pode chegar a coordenagbes em abstrato, mas no dia a dia isso acaba
gerando ponto de tensdo, € como se vocé tivesse uma coincidéncia ontologica nas missdes
institucionais de certos 6rgaos.

Terceiro: instabilidade de 6rgdos. Entdo mudanca de chefia o tempo inteiro, pessoas, todo mundo
exonerado, volta outras pessoas, e isso dificulta vocé tomar decisfes coordenadas, vocé tem que
sentar, vocé tem que manter acordo com pessoas que estdo mudando o tempo inteiro, que as vezes
ndo tem memoria do que foi decidido. Isso sem falar de competéncia no sentido mais pedestre do
termo, né?

Quarto: pluralidade de 6rgdos. Muitos 6rgdos também devem ser mencionados. Muitos 6rgéos, e
para vocé tomar decisdo com muitos 6rgaos, isso gera dificuldade intrinseca a tomada de decisao
coordenada. Moro em um apartamento, moro no prédio, tem um apartamento por andar; minha méae
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mora no prédio, tem quatro apartamentos por andar. Assembleia de condominio aqui € muito mais
tranquila do que o prédio da minha mée, tem muito mais condéminos, depois tem desejos, opiniées
diversas, uma confusdo danada. Entdo, pluralidade de 6rgaos, um problema intrinseco, como a
dificuldade intensifica a tomada de uma decisdo coordenada.

Quinto: dificuldades assim, a concorréncia por recursos limitados. Vocé tem uma discussao, os
orgaos concorrem entre si por atencdo, por prestigio e para o orcamento. Entdo, quem é o dono da
decisdo? Da decisao bacana, da decisdo que vai dar certo, a decisdo que é meu aqui? Entdo vocé
tem uma concorréncia entre 6rgaos e entre setores, isso dificulta, uma coisa € vocé ter uma decisao
em que cinco 6rgdos sdo responsaveis daquele sucesso e 0 heréi da tomada daquela decisédo
bonito, espero que seja bonita, isso dificulta a tomada de decisao.

Sexto: essa cabeca de ponto mais especifico do Mancur Olson, que é a percep¢do de que a
contribuicao para o resultado final é baixa. Ou seja, 0s 6rgaos pensam: "agora vou fazer um esforgo
para tomar a decisao, sabe, no final essa decisao ja esta meio que tomada, entdo ndo vou deliberar
tanto, porque a minha contribuicdo para o resultado final € muito baixa, entdo eu ndo vou nem
participar, ndo vou nem porque eu vou ter um esforco deliberativo sendo que existem Grgdos ou
poderes ou forgcas muito desiguais e que vdo acabar tomando a decisdo, entdo ndo vou nem
participar ou ndo me interesso por isso porque tem peixe muito grande neste aquario, entdo nem vou
para essa conferéncia o que € vocé importante".

Entdo veja, eu listei aqui seis fatores que sdo apontados pela literatura como dificuldades intrinsecas
a tomada de uma decisao concertada. Isso nao vale para apenas para decis6es administrativas, vale
para quaisquer decisbes coletivas, né? Nenhuma destas dificuldades de coordenacdo decorre de
auséncia de norma que impde o dever de coordenar. Nenhuma dessas dificuldades decorrem da
auséncia de compreensao dos efeitos positivos da coordenacéo, inclusive o assunto € claro quanto a
isso, ele diz que ndo devemos, de acdo coletiva, todos sabem que é melhor, € melhor coordenar
seria melhor do que agir individualmente, e que os incentivos individuais sdo para néo agir de forma
coletiva. Entdo assim, ndo € que nao tenha norma, ndo é que as pessoas nao saibam que € bom
operar. E também em nenhuma desses fatores tem a ver com, nenhuma dessas dificuldades decorre
de auséncia de estrutura e coordenacdo. Na verdade, as dificuldades séo inerentes a ideia de
coordenacéao.

Entéo veja, embora estruturar um processo de coordenagao seja algo muito positivo, ndo € isso que
vai garantir coordenacdo. Como a Patricia falou, né, anotei aqui: estruturar o processo € de alguma
forma melhores processos de deciséo tende a gerar melhores decisfes, mas isto € uma condi¢do, é
necessaria, mas nao suficiente. Existe essa dificuldade classica assim, entdo, pedo para a tomada
de uma decisao coletiva, uma decisdo como coordenacao.

Ocorre, quais os fatores propiciatérios, portanto, né? Quando esses atores percebem um ganho ou
perda individual nessa atuacéo coordenada. Entao, de alguma forma, quando vocé for botar para
rodar esse esqueleto, a rede mental — leve observacao muito interessante, realmente € uma coisa
gue tem uma saliéncia nessa ata, né? A logica desses artigos em relagdo a légica mais
principioldgica da lei do processo administrativo federal, como se tivesse um, é como se fosse uma
outra vibe assim, né? Uma outra légica de falar de ata, de reunido, enfim, € uma coisa, a gente esta
quase regulamentar, eu diria, quase regulamentar, falam de ata de reunido na lei do processo
administrativo federal, que fala de decidir com justica. Enfim, entdo parece realmente em outra, outra
frequéncia o estilo da redagéo, mas sé que entdo essa coordenacdo ela sé ocorre quando esses

atores percebem que vai ter ganho ou perda individual nessa atuacao.
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Talvez a gente possa pensar em algum tipo de forma de vocé premiar 6rgdos ordenados ou
sancionar 6rgaos descoordenados, ou pensar num incentivo que afete diretamente a motivagéo
dessa atuacao, que ndo seja uma coisa como realizar o interesse publico, uma coisa que afete mais
concretamente o0s incentivos de atuacdo de agir coordenadamente. A outra coisa é buscar
estabilidade de 6rgaos, porque players repetidos tendem a cooperar mais, as pessoas nao se
desconfiam, elas se conhecem, elas vao desenvolvendo amizade — eu t6 falando de p6s-graduacgéo
guanto isso, se dispfe a cooperar mais, iSsO € norma, isso é estabilidade de instituicdes —, e
também reduzir o nimero de 6rgdos, uma coisa que é muito mais dificil do que colocar um artigo na
lei do processo federal para dizer que vai coordenar. Ou seja, 6rgdos mais estaveis, 6rgaos menos
numerosos e pensar em alguma forma de vocé premiar ou punir acdes, e iSso é 0 que vai virar
coordenacdo, é s6 que vai gerar decisdo administrativa coordenada, e ndo exatamente previsdo na
lei do processo administrativo federal.

Dito isso, dito isso, eu acho positivo que exista uma previsédo, eu acho que existe um efeito simbdlico
da legislacao, a senhora Patricia menciona isso, quer dizer, toda legislacdo além de ser um instituto
de direitos e obriga¢des, ha também uma aposta no futuro, legislador aposta nela e comunica uma
mensagem: "olha, vamos coordenar, coordenar é bacana", reforca essa mensagem que esta la
desde, desde as TIC, e agora vocé tem ai uma estrutura, vocé pode interpretar de forma mais
ampliada, mas certamente ndo € ruim que tenhamos um processo estruturado.

Posso fazer alguns comentarios agora nessa parte, nessa outra parte da minha apresentacéo, e eu
falei uma coisa mais geral, né, da estrutura da coordenacao, incentivo, mas alguns é mais pontuais
em relacdo ao texto da norma, né? Vamos falar outra coisa, vocés a lista, estou brincando, Anténio,
para ser acessivel hoje, um processo civil mais sofisticado, mas € menos regulamentar ali,
procedimental, mas enfim, olhando para o artigo foi introduzido na lei, eu acho que a base do
procedimento ndo tem muita coisa de especial, assim, € uma reunido, as pessoas apresentam
propostas, registram discordancias e tomam uma decisdo, e aquilo é publicado no Diario Oficial.
Mas, claro, existem detalhes aqui e ali que sdo eventualmente interessantes, podem ser explorados.

Vale lembrar, eu mencionei tudo isso na minha fala, que reunibes modelo de decisbes
administrativas, de reunifes, existem desde o artigo 8° do Decreto-Lei n® 200 de 67. Fazer reunido
ndo é nenhuma novidade no direito administrativo brasileiro, alias, em lugar nenhum no mundo, né?
Até estrutura burocrética, vocé faz uma reunido para decidir. Muito embora, hoje em dia, nés
tenhamos os Zoom também. A ideia de decisdes administrativas normativas coordenadas nao é
novidade em si, a gente tem desde 2001, 90 e poucos, 90 e muitos, na verdade, vocé tem, por
exemplo, regulamentos conjuntos de agéncias reguladoras, vocé tem, é regulamento da Anatel, da
ANP, enfim, o Antbnio menciona o artigo 29 também da lei das agéncias reguladoras, a estrutura fala
assim de dever de coordenacdo com o Cade, e temos varios exemplos de decisdes normativas
coordenadas. Francisco lamenta, tem uma orientanda minha de mestrado que fez um levantamento
de tudo que existe de agéncia reguladora, de regulamentos comuns em varias, assim, e elas sédo
feitas por meio de reunibes com atas e coisas parecidas. Entdo exatamente ndo é nem ideia de
reunido, né? Deve regulamento conjunto, € uma novidade, né?

Mais a norma permite, talvez eu tenha que pensar melhor, Antdnio, minha sensacgéo € de que é bem
ousada das suas propostas, mas eu acho que a gente tem que usar um pouco também, eu acho que
talvez existe espaco para essa visdo mais transformadora, né? Talvez o legislador tenha pensado
nisso, entdo eu acho que a sua visdo € mais usada em relacdo ao que o legislador provavelmente
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estava pensando, talvez fosse alguma coisa mais na linha de conversar e decidir, me colocar em
uma, registrar uma discordancia, enfim. Eu concordo com o Gustavo em relagdo ao poder, ao de
gerar, eu acho que é um "poderd". As vezes, os juristas ttm uma vontade de encontrar dever e
obrigacdes, as coisas sdo, € um "poderd" que n&o "devera”, ndo. As vezes pode ser que essa, esse
procedimento pode burocratizar ainda mais uma deciséo. Ja existem decisdes coordenadas que sao
informais — eu td orientando estudantes também —, vocé coordena ndo é por uma ata, com uma
reunido, com um negocio, mas vocé troca o WhatsApp, processo de colaboracdo de cooperacao
informais, muitas vezes sdo muito mais eficientes, muito mais rapidos que vocé estabelecer um
procedimento para uma decisdo coordenada, se expor de relagBes informais funcionam. N&o
apenas, eu t6 dando um exemplo de WhatsApp, mas férum de discussao, reunides, assembleias,
encontros, tudo isso € coordenacdo e cooperacao. E, se redonda, talvez uma forma, ndo, o artigo
49-A é mais redondo em decisdes administrativas, de tanto olhar para o procedimento e achar que
isso resolve. Qual o significado de estamos burocratizando uma coisa que informalmente funciona
muito melhor? Entdo, assim, ndo é um "deverd", € um "podera”, € um "podera" mesmo.

Agora, porque nés temos algumas coisinhas da letra da lei, o artigo 49-A, inciso I, fala de um, é de
quando é cabivel, né? "Sempre que houver discordancia em seus dois que prejudique a celeridade
do processo administrativo decisério". Como a gente deve interpretar "discordancia que prejudique a
celeridade"? Eu proponho aqui que essa discordancia, olhe, seja inclusive em abstrato, ou seja, um
conflito de teses, um conflito de orientagdes. Nao acho que vocé deva exigir, sob pena de limitar ou
mesmo acabar, que exista uma discordancia concreta que se manifeste por decisbes anteriores;
basta que exista uma opinido diversa ou uma ideia de energia da opinido contraria de um outro
orgdo que ja da para vocé pensar em decisdo coordenada.

Com abrangéncia da decisdo coordenada: se vocé olhar ali o artigo 49-A, paragrafo primeiro, vocé
vai ver o seguinte, to lendo aqui: "Para os fins desta lei, considera-se decisdo coordenada a instancia
de natureza interinstitucional ou intersetorial". Alias, instancia ndo é nem, néo é deciséo, instancia de
natureza emocional, a ideia de processo é coordenado é bacana, mas a definicdo é uma decisao, o
processo da histéria € uma instancia interinstitucional que atua de forma compartilhada com a
finalidade de simplificar o processo administrativo mediante participagéo de todos, bla bla bla. Entéo,
0 propésito dessa instancia de decisao, que é a decisdo coordenada, se vocé fizer uma leitura literal,
vivo, simplificar processo administrativo. Mas € s0 isso? Me parece que nao. Acho que vocé pode
também simplificar conteldos por meio de simplificacdo procedimental. Entdo, ndo € um, uma
instancia para simplificar processos decisérios, uma simples, uma instancia que simplifica contetidos
por meio de processos. Entdo, evidentemente, o conteldo, a simplificacdo do contetdo também esta
ai dentro, isso pressupde a simplificacdo do processo. Acho que a principal utilidade é resolver
guestdes de competéncia, né? Se ja assinar igualmente estdo juntos, o pudim, questfes de
competéncia.

A uma excluséo que ja foi mencionada é os processos relacionados ao poder sancionador, artigo
49-A, paragrafo sexto, inciso Il. Na minha opinido, se vocé interpretar essa horma de modo muito
expansivo, vocé vai excluir muita coisa, porque "relacionado” pode ser uma coisa muito abrangente,
muita coisa esta relacionada ao poder sancionador da administracao publica. Entdo esse artigo nem
deveria estar ai, na minha opinido, mas eu nao sou legislador, fico feliz do projeto de lei estadual ndo
estar colocando isso. Mas se vocé interpreta "relacionada ao poder sancionador" de uma forma
muito abrangente, meu amigo, minha amiga, muita coisa vai estar fora disso. Entdo eu proponho
aqui que a gente interprete isso como diretamente relacionado ao poder sancionador, aplicacdo da
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norma limpa, uma coisa que pode redundar numa sancao, e ai vocé limitar o instituto, limitar a sua
instancia de deciséo.

Abrangéncia territorial, com a questdo aqui que eu ndo tenho opinido, acho até que posso estar
falando besteira, essa decisdo interinstitucional, essa decisdo concertada, pode incluir entes
infranacionais, desde o més, desde dentro do mesmo poder, quem ficou deles ndo pode, né? A lei
do processo administrativo federal tudo bem, mas tem aplicagcdo a entes infranacionais quando eles
nao possuem lei de processo propria, enunciado do STJ do final de 2019, se ndo me engano. Estédo
propondo aqui, serd que da para vocé ter uma decisdo administrativa concertada interfederativa na
auséncia, vocé vai ter de leis estaduais? Bahia tem, Minas tem, o Rio vai ter, mas e a lei? Sera que
da para pensar em termos de federativo, uma decisdo administrativa coordenada interfederativa para
que seu fundamento? Sera que esperamos uma inspiracdo procedimental para esse tipo de
decisdo? N&ao sei, mas acho que é bacana a gente pensar dentro dessas possibilidades.

E uma observacdo também é que a decisdo, alids, isso Antdnio também falou, decisédo
administrativa coordenada é aquela destinada a simplificar o processo administrativo, esta na lei,
artigo 49-A, paragrafo primeiro, e que utiliza em seu processo a simplificacdo de procedimentos,
artigo 49-A, paragrafo, se vocé |1, é a decisdo que simplifica, que busca simplificar e que no seu
processo de decisdo utiliza como método a simplificacdo de procedimentos. Eu fagco uma pergunta
guase metalinguistica: pode a decisdo coordenada ser utilizada para simplificar a si prépria? Se vocé
combina 49, o dinheiro é a aparéncia, né, paragrafo quinto, € possivel imaginar que vocé possa
coordenar uma decisao para simplificar a tomada de decisdo coordenada? E entdo eu acho que da
espaco para essas, para essas ideias que o Antdnio falou hoje, concentracao decisoéria e tal, eu acho
que é possivel simplificar a propria tomada de decisdo coordenada, esta dentro, mas preste
ouroboros, assim, vocé consegue simplificar a prépria decisédo coordenada a partir do texto da lei.

Encerramento da minha apresentacao: eu disse, nao é existéncia de normas ou de procedimentos
gue impede a coordenacdo, os fatores ndo sao juridicos em sentido estrito, sdo fatores econdémicos,
sdo fatores sociolégicos, pré-organizacionais. Essa ideia de prémios as solucdes direcionadas a
coordenacado ou auséncia de coordenacao, ai da estabilidade de 6rgaos e a ideia de numero. Entéo
no momento que a gente ndo resolve isso, a gente vai ter, 0s a gente vai ter ideias que podem
funcionar mais ou menos, mas assim, o hardware do negécio € isso, € o numero de OGrgaos,
estabilidade de 6rgaos e é, enfim, desincentivos ontolégicos para a coordenacgédo. O software a gente
bota 1a o0 Windows 7.000.0, mas se o hardware esta meio ruim, ele ndo roda direito, vocé vai ter um
problema.

Eu acho até, por exemple, que o direito administrativo do medo — assunto ai classico, né? —, o
direito administrativo € um fator externo que induz em descoordenacao, € porque produz incentivos
para que os 6rgdos ndo assumam a autoria de decisédo. Entdo deixa por escrita a discordancia: "néo,
eu ndo quero decidir, vocé também nédo decide". E nesta, "ndo decido porque eu tenho medo",
ninguém decide, e vocé tem uma decisédo desconordenada. "Quero sinalizar uma coisa para o 6rgao
de controle ndo me pegar”, entdo eu disfarco tudo duas vezes. O direito administrativo do medo
produz uma coordenacéo artificial orientada a deciséo do érgéo controlador, uma espécie de "olha, é
que eu td coordenado aqui com o0s outros orgdos, tenho medo do Tribunal de Contas, entdo acho
gue eu sou esse cor, dela pelo medo". Entdo assim, essa é um fator externo também, e dificulta
profundamente a decisdo administrativa coordenada. As pessoas tém medo, elas negociam menos.
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Isso externo parece sempre, talvez, ola, seja menos uma discussdo sobre flexibilidade de
competéncia do que uma discussao sobre confianca no exercicio flexivel de competéncias, que é
uma discussao de sociologia das instituicées, que ndo tanto de direito administrativo processual, de
processo civil. Mas é um ponto. E, talvez, vocé, Antbnio, vocé vé o avanco de alguém estava
comentando assim: "ah, o acordo, a san¢édo € a que a sua estuda para fazer o concurso da PGE,
negociacao é flexivel", e no dia a dia, da aparecer |&: "ndo pode, ele tA com medo do tribunal de
contas". Entao assim, talvez ndo seja uma discussao tedrica ou doutrinaria sobre as competéncias
tao flexiveis, quanto um medo em concreto de executar. E, enfim, em todo caso, eu ndo acho que
seja ruim, eu acho que é positivo que existam normas, que existam procedimentos que buscam
estruturar a coordenacao. Eu acho que, entdo, concordo: melhores processos, em varios, tende a
gerar melhores decisdes. Entdo acho que essa alteragcdo € uma alteracdo auspiciosa, ela ndo é
perfeita, eu acho que podia tirar coisa aqui, hdo precisava essa coisa do trés, realmente precisa
fazer uma arqueologia legislativa para entender por que é trés e ndo dois, parece tao facil. Talvez
seja porque dois a mais ndo precisa de tanta estrutura, né? O cara chega e liga para o outro, ndo é
um 6timo processo de coordenacgédo, e sua nova chance é telefone, né? As pessoas ligam, mas para
as outras e por dentro das nossas atua¢gfes. Mas eu acho que a institucionalizacdo muito positiva
gue a gente vem avangando.

Enfim, mas acho que, a despeito do que a gente possa discutir, deve discutir processo civil e
processo administrativo, e o hardware € muito problema. Essa € a minha, para acionar o radio é
muito problema. Obrigado, Antdnio, devolvo a palavra ai para 0 meu coordenador.

**Prof. Antdnio Cabral:** Muitas questbes, realmente, muita, muita coisa interessante para vocé
procurar uma discussao. E vou passar entdo a palavra para Estela Poco, que é doutoranda em
Direito Publico aqui pela UERJ, que vai coordenar o debate no ultimo painel. Estela, a palavra esta
com vocé. Muito obrigado pela participacao.

**Q processo administrativo como técnica de negociacéao e criacao de valor**

**Profa. Estela Poc¢o:** O aluguel é quem sabe o dom para otimizar o processo. Estela, vocé ja tem
um voto ai do Cabral, hein? T6 brincando, hein, Paty? Para publico, e é isso, vai deixar de perguntas
personal. Ndo quer direcionar essa, aberto para quem quiser perguntar para qualquer um dos
nossos palestrantes de hoje. E tem mais, € a casa, que usa a palavra que o Professor Paulo
Modesto, professor da Universidade Federal da Bahia e autor, coordenador do projeto de lei que

originou a ideia do debate que a gente esta discorrendo hoje. Entdo, sem mais delongas, a...

**Prof. Paulo Modesto:** Bom dia, bom dia a todos os presentes. Agradeco, Estela, e sobretudo
agradeco ao Zé e ao Antonio Cabral pelo convite. Como podem imaginar, minha alegria é grande
porque eu encontro muitos amigos aqui presentes, e adorei ter ouvido o Gustavo, a Patricia, depois
o Cabral, antes para reagir até espontaneamente a varias colocagdes que foram feitas. Concordo de
boa-paz, empurrando muito pouco. Eu tenho participado de varios encontros desses virtuais, e é
terrivel as vezes porque vocé ouve alguém dizer trés a quatro bobagens, um palestrante que néo
sabe ainda bem o que querem da vida, depois vocé encontra rapidamente alguém que tem uma
ideia inteligente e sabe o0 que esta falando. E aqui eu s vejo gente inteligente, boa e sincera, como
disse Patricia, e ofereceu boas avaliacdes sobre a tematica.
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Eu quero fazer alguns pitacos. Eu gostei muito do conceito de Gustavo sobre entropia decisoria,
ruido pela multiplicacéo de instancias decisorias, que € um dado real da administracéo publica, e o
fato também da preguica, do medo do chefe de decidir, que afasta muitas vezes e prolonga muitas
vezes 0 processo administrativo, né? Também quero reaver, a Vanice esta nos dando a honra de
participar, ela que tem interagido tanto entre direito e administracdo, sempre afinada com os termos
de governanca e de politicas publicas. Nos termos atuais, politicas publicas, n6s temos sempre
problemas intersetoriais, sempre uma atencao de interesses publicos elegendo a decisao.

O que é que eu quero colocar um pouco de origem histérica que explica o que foi o texto do projeto
da comissdo que sugeriu em 2008, que foi incorporado praticamente literalmente na legislacdo da
Bahia, com algumas mudancas na legislacdo mineira, que depois foi revogada, hoje s6 existe a
legislagdo da Bahia em vigor, e por que isso também ja& mudou completamente na Italia? Antonio
Cabral fez algumas criticas injustas aos italianos que eu vou aqui defender. La no inicio, na lei de
processo administrativo da Italia, vocé tinha o processo de confederacdo, o procedimento de
coordenacdo que oferecia um servico muito para atender questdes de emergéncia. Eu me recordo
de ter lido uma ata importantissima, muito interessante de uma conferéncia em Veneza, em que o
tema principal era uma aumento grande do nivel da agua ocorrido naquele momento, e que exigiria
realocacdo de uma parte na area grande de Veneza, mas iSso exigiria pronunciamento em peca
sequencial de varios departamentos da municipalidade, de obras de prote¢éo, do centro historico, de
meio ambiente, de servi¢o. Veja, fazer tudo aquilo concentrava-se na conferéncia de servico, e ali,
de forma imediata e simultanea, vocé tinha o pronunciamento do 6rgdo, uma decisao concertada
observando a pluralidade de perspectivas necesséaria para uma matéria transgressiva complexa:
realocacdo de poco importante da populacdo numa area que ela ao mesmo tempo era historica, ao
mesmo tempo exigia obra, as regiées de servicos publicos exigiam mobilizacdo de diferentes
equipes dos departamentos.

Aqui ndo me chamou atencéo que nds vimos um processo de varios projetos, sobretudo no Rio de
Janeiro, na area de desabamentos de favelas, desabamentos, e também mobilizavam ou deveriam
mobilizar teoricamente varios departamentos, e aquilo tudo era muito lento. Parece que é muito
lento, ou vocé entrava no absoluto arbitro de um prefeito chegar, grande dia, tudo sozinho sem
nenhum pronunciamento dos departamentos fundamentados, ou vocé tinha aquela deciséo lenta
sequencial, que tem uma sintonia com a urgéncia do momento. Chamou a atenc¢do, ainda que nao
tivéssemos restringido o instituto a questdes de emergéncia, e pensa, aquilo fica destacado logo no
primeiro projeto da lei de organizacdes de normas de governo federal, quando se diz que em caso
de urgéncia o chefe do executivo ndo sé pode assinar 14, como reduzir prazos para agilizar mesmo,
como agora avocar a decisdo e 0 processamento e se omitir, tentando evitar ai que o 6rgdo nao
assuma suas responsabilidades pela preméncia da urgéncia, e somente se da reunido vai aparecer
essa conferéncia de servico. Toda a logica, portanto, caminhava para celeridade, simplificacéo,
eventualmente uma autorizacao genérica quase de avocagdo e a um procedimento que oferecesse
pluralidade de perspectivas sem prejuizo da celeridade.

Essa ideia de conferéncia de servicos, quando a gente sugeriu para a comissao, € a comissao
encerrou pequenos ajustes, ta la o texto que foi depois incorporado na lei de processo administrativo
da Bahia. Eu concordo com a Patricia, ela pegou bem esse tépico, ndo tinha me dado conta disso de
que, de fato, a lei que foi aprovada agora, dez anos depois, no governo federal, pela iniciativa
meritdria do Antonio Anastasia, ela desce esse aspecto da... nunca pensamos em colocar na lei sem
regulamento que deveriam ser postos em nivel regulamentar, e se compatibilizam bem o estilo,
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como diria o Zé Vicente e o Cabral, da lei de processo administrativo na Unido. Eu te falo para ele
passar essa iniciativa da Unido, até pela orientacdo clara do Dasp, sempre foi agir uma norma de
grandes bases, ndo é de grande abertura do processo decisério também, de modo de
funcionamento da administracdo publica. Eu sou, eu concordo com essas afirmacgfes todas, acho
gue nés estamos, entretanto, presos a uma ideia ainda antiga da lei original italiana. Os italianos
foram mudando muito nos uUltimos anos sobre as conferéncias de servi¢o e foram ampliando a ideia
de interagir, de conferéncia para, enfim, conferéncias ndo sincronas e sincronas, de mera liberagéo
de assinaturas, em uma unidade de ser apenas uma conferéncia de servicos de informacédo de
construcéo de uma cooperacgédo, e nao no estacionamento decisério. Na nossa, tanto na lei baiana,
peixe UEL, quanto no projeto da comissdo, a conferéncia de servico tem um carater claramente
decisorio, paradoxal, divertidos da historia, € que dez anos depois vocé pega o nome da lei federal
de decisdo coordenada, a lista de servigos que esté Ia registrada ndo necessariamente acessorios, 0
gue é muito interessante, ela se prop6e a dizer que € uma decisdo coordenada, mas se vocé for ler
os termos da lei, ela pode chegar a conclusdo nenhuma, pode chegar apenas a informacgdes dessas
pragas para que o autoridade decida. Ou seja, € uma conferéncia istrutéria ou uma conferéncia que
€ o registro de multiplicidade de decisdes, ndo necessariamente todas as necessarias para concluir
0 processo decisorio. A lei federal de decisdo coordenada é importante a quantidade de ser
meramente toridas, decisdes parciais e eventualmente sim uma deciséo integrada final, compondo
todos os érgaos, etc., mas ela, embora tenha esse nome, entédo a forte, ndo, ndo, nao caminhamos,
no sentido de uma linha como o anteprojeto também caminhava, para uma decisdo unitaria ao final
do procedimento.

Hoje ja é possivel, a lei, eu falei quanto tempo, né? A lei desde a lei de processo administrativo da
Unido que eu tive a honra de ajudar, artigo 12 da lei da delegacéao, ndo precisa querer aqui, viu? Mas
desde a 9.784 vocé pode fazer delegacéo, vocé esta na cadeia hierarquica transferindo apenas a
avocagdo exige ainda l4 a cadeira, a delegacao ndo. Aqui eu acho que é preciso sim avangar, mas
com o Cabral, para outros mecanismos de agilizacdo e modificacdo de competéncia. Existe no
direito comparado a mera delegacéo de assinatura em que 0 sujeito apenas tem competéncia para
tomar, deliberar, de encaminhamento, de menor reflexdo, sem assumir a responsabilidade desses
orgdos, mas tocando o processo em frente na dialética dos encaminhamentos de das medidas
meramente procedimentais, e a outras formas todas.

A Ultima lei italiana sobre simplificacdo administrativa, por exemplo, no ano passado também, da
pandemia, tenta estabelecer parametros de tempo decisério na administracdo, reconheciveis na
entrada das reparticbes e também nos procedimentos virtuais com assinatura, identificando a
assinatura do sujeito responséavel, tempo que ele tem para decidir. A gente tem outras questdes e eu
acho que sao laterais. O que eu acho que me interessa aqui referir: primeiro, concordo inteiramente,
eu escrevi no artigo publicado hoje no bojo aqui, ndo tem cabimento algum as expressdes que foram
estabelecidas na lei federal contra a cooperacéo entre 6rgaos diferentes, e hoje o Antdnio Cabral
lembrou muito bem, j& existe muito bem isso. Ontem eu conversei com uma conversa muito
agradavel com o Fredie Didier aqui, que € muito seu amigo e foi meu aluno, e hoje € velho professor
nessa matéria, e ele me explicou como tem funcionado a cooperacao interinstitucional do Judiciario,
nos chamou atencdo da sumula da segunda, ndo, da resolucdo do 350 do CNJ, e homem, se o
ndmero antigo coerente com o espirito do Cédigo de Processo Civil hoje, que estabelece o principio
da cooperacdo como um principio relevante, ndo é?
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Mais a outros, outros ndo se preocupando j4 no Brasil existir hoje o terceiro, ou seja, participa
conjuntamente de analise de leniéncia, matéria consorcio, sdo poderes distintos, ndo héa légica em
gue vocé ja tenha isso na pratica e a conferéncia de um servico das a matéria a mesma coisa em
matéria de transacdes que estdo sendo feitas pela AGU envolvendo diferentes pessoas juridicas
administrativas. Concordo inteiramente com todos aqui que j4 atacaram a restricdo que €
estabelecida na lei a priori, estadistas desnecessarios que estava estabelecido também concordo. E
a ideia de até trés setores envolvidos é esdrixula, vocé pode ter multifatorial com dois, basta ter
mais de um para sempre essa tutorial, a lei da Bahia ndo tem nimero, a antiga lei do projeto também
federal ndo tinha nimero, e portanto ndo é, ndo tem légica que as exigéncias, vocé ta beleza, nem
quis comentar muito isso que eu achei uma coisa boba, mas é mais propagado com todos aqui sobre
essa matéria. E pior ainda, vai lei aprovada federal, vocé tem uma série de conceitos juridicos
indeterminados e s6 vao dar confusdo, que daqui a pouco a decisdo que é feita na integrada
evocando esses interesses, essas conceitos de estudar terminado, alguém contrariado vai poder
impugnar, mas ndo, eles fizeram um procedimento que n&o poderiam ter feito o que aquele interesse
€ que a condicionante para a decisao integrada ndo se da, ou ndo ocorre no plano concreto e ai
vocé comeca a judicializar o mero procedimento da decisédo coordenada. Ndo é bom, portanto,
assim, essa necessidade de invocacgéo de certos conceitos de origem determinados para justificar a
ocorréncia de algo que deveria ser natural, deveria ser otimizar como a coordenacao administrativa,
€ contraproducente.

E os estados estdo despertando para a matéria, eu s6 espero que nado copiem a lei federal e te
facam essa andlise critica, ouca este encontro aqui e posso fazer 0s ajustes que seja em
regulamento, seja nha matéria. Mudar o nome, Patricia, para cooperacao, colaboracdo? Pode ser. Eu
ndo sou um homem apegado a novos, nunca fui, mas acho que também ficar toda hora mudando os
blogs é vocé perde a histéria dos institutos, a histéria do direito comparado. Poder portugués, por
exemplo, eles colocaram, me deixam, eles sdo escritos em dizer que estdo copiando os italianos,
mas muda o nome para conferéncia procedimental, que dizem que ndo necessariamente trataram de
servigo publico, logo conferéncia de servigos remeter a ideia de servigo publico e acho restritivo. E ai
adota um conceito esté escrito no livro de uma professora de Lisboa: conferéncia procedimental. Eu
acho que eu penso, estou com a clareza da histéria do instituto, ndo é apenas isso. O fato de referir
conferéncia de servico ndo quer dizer que s6 possa tratar da prestacdo do servico publico em
sentido estrito, ndo € concreto, de tratar outras matérias, como aqui foi mencionado. Portanto, ndo
sou bebendo como est4 o nome, por isso que eu gosto de passar um pouco a histéria das coisas,
gue a historia pergunta muito bem como é que t4 se chamar, acompanhar a sequéncia, vou saber, e
houve uma evolucao e uma presséo cada vez maior no nimero de objetos de ila tratativas.

Esta matéria é que eu acho que tem um ganho nessa discussao toda: primeiro, valorizar a operacao,
como foi dito aqui muito bem, e segundo, o que eu tentei chamar a atengdo no meu artigo de hoje no
Conjur, que é a dimensao organizatéria do processo administrativo. Nés, professores, todos damos
aulas sobre avocacdo, delegagdo, mas tratamos disso em organizagdo e nada tem, nada
associamos isso ao processo administrativo em regra. Na verdade, amigos, institutos do processo
administrativo que sao referentes a organizacdo administrativa tém uma fungdo organizatéria.
Delegacao e avocacdo poderiam ser tratada com um procedimento também, né? E na verdade é
isso que nés temos de perder alguns habitos ai. O rato, o Zé Vicente fala, eles séo interconectados
de forma muito direta, ta, ao definir o processo administrativo ou definindo os servicos, se o

colegiado vai ter a necessidade de participacao de 6rgaos de diferentes poderes ou ndo, se vai exigir
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pronunciamentos de diferentes escalas. Serd que o caso vai ser apenas horizontal, ou ndo? Ao
desenhar os processos administrativos, ndés estamos desenhando organizacdo, e muitas vezes ao
desenharmos organizacéo nds vamos acabar desenhando o modo de trabalho, a essa do trabalho, o
processo objetivo que este érgao tera.

A dissociacdo que nds tradicionalmente fazemos entre processo e organizacdo é que tem que ser
guestionada, porque cooperacdo administrativa € exatamente o nucleo onde fica claro que isso nédo
€ possivel. E ai, em que cooperac¢do € quem vai dar a identidade, a metade de um conjunto de
orgdos que cada vez mais sao arquipélagos, nao é piramide, quando é tdo, vocé tem no futuro
brasileira, pelo mundo todo, diferentes 6érgdos com autonomia, com possibilidades de simplesmente
ndo comparecerem a reunido, dizendo: "Zé Neto, no Google, essa decisédo é minha e eu nao discuti
com ninguém". Ai eu peco, acho que a ideia de cooperacédo ela deve ser bem abrangente, dai
oferecer varios produtos. A decisdo coordenada é s6 um. Eu tenho muito medo, e por isso que
escrevi aqui também, de que ela ndo impede outras formas de fazer cooperacdo. Vocé tem
cooperacdo informal de varios modos, vocé tem outras formas hoje ja, e o cAmeras, e a transacao,
cameras entendimento também fazem a coordenacgéo. Vocé tem os compostos, vocé tem a criagdo
de uma instancia, e agora mentais € bastante flexibilidade.

Mas € uma forma que pode dar transparéncia a seus processos intersetoriais, sim, € que seguranca
juridica, assim como o Gustavo fala, ah, ah, processos intersetoriais € bom, €, mas ndo pode ser a
Unica via, e tem que ser uma via muito mais flexivel, com uma regulamentacdo muito mais detalhada
do plano infralegal, do tema legal, e estimular estudos envolvendo processo de organizacdo. Eu
acho que pode ser um dos contributos ai. Ela vai estar falado que eu ndo quero falar muito, escrevi
muita coisa sobre, sobre o que foi dito aqui, que eu ajudei até que saiu outro da minha sala, mas
gostei tanto do que eu vi que eu preferi reagir a vocés, ja falaram e falaram muito bem, falaram com
muita clareza, com muita precisao, €, enfim, € muito a gosto de ver que a prima da organizacao de
cooperativas sempre foi um tema patinho feio na administrativa. Eu sempre ja escrevi até uma vez
gue era o capitulo mais inconsisténcia, mais confuso, mais atrapalhado de direito administrativo, em
gque as pessoas falavam conceitos com 0 mesmo nome, mais conteados completamente distintos,
causando ruido, entropia, para usar a expressdao de Gustavo, continuamente. Inteira traje para
assistir isso porque o considerava organizacao fundamental para que o servico publico fosse agil,
econdmico, fosse seguro, fosse assistente, algo que é com muito baixo competéncia para agora
falando esse amigo irméo que estudam matéria muitos anos e pode falar muito melhor do que eu
qualquer. Espero que tenha ficado onde isso, t6 dancas lives todas que eu tenho participado em
geral o meu dia se tem ouvido mostrando por base de vez em quando e aqui me compra e falar o
papel de e para divertir ficar um pouco j4 que tanta gente estar, gente ja tinha falado la. Muito
obrigado.

**Panorama no Direito Comparado (ltalia e Portugal) e eficacia das deliberagcbes**

**Profa. Estela Pogo:** Muito obrigada, Professor. Eu ndo vi nenhuma mensagem de minha parte e
agora vou passar a palavra ao Professor Egon Bockmann Moreira.

**Prof. Egon Bockmann Moreira:** Muito obrigado, Estela. Bom dia a todas e todos. E, como o Zé
Vicente falou no comeco, para ele foi complicado, imagine para mim depois de ouvir oS meus
queridos professores, especialmente o meu queridissimo amigo Paulo Modesto, que ndo so liderou
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essa comissao frente ao Ministério do Planejamento, nao é, para o que funcionou que gerou esse,
essa inovacao legislativa, mas também o Paulo estava la na lente puxando castigo e nada, lei de
processo Uutil, foi ele que fez a juncdo de duas comissdes, uma no Ministério da Justica e uma no
inicio da alimentacéo, reforma do estado. E toda a época o mar explorava o trabalho infantil, por isso
que o Paulo, jovenzinho que era, nao foi & e coordenou isso com um grande, com um grande um
grande antecessor.

O que € que eu vou falar aqui hoje? Eu ndo vou, evidente, isso sabia para fazer aqui o fechamento
de téo brilhantes palestras, eu vou me dar ao luxo de infernizar a vida de vocés e de falar das
questdes que vocés conversaram sobre uma perspectiva bem diferente. E uma coisa que tem me
preocupado ja ha 15, dez anos, mais ou menos, e ai eu vou falar sobre negociagfes bilaterais e essa
ordem de decisdo coordenada como uma espécie de negociagao politica. A minha estrutura, minha
fala: eu vou falar sobre quatro, quatro topicos rapidamente: do que que nds estamos falando quando
a gente fala de processo administrativo e decisdo coordenada? O que que € isso? Essa € a mesma
coisa quando nés aprendemos processo na faculdade, a gente esté falando daguela mandei aqui. E
ai é definida, eu vou propor para vocés o processo, a ideia de processo como uma técnica de
negociacdo, € uma metodologia de negociagéo; e para que nos possamos falar de negociacdes
bilaterais e negociacdes plurilaterais; e por fim, para que nés possamos tentar falar da decisao
coordenada, e eu acho que ai € o nucleo duro dela, como a negociacao criadora de valor e ndo

meramente uma negociacao distributiva, ta?

Vamos la, do que é que nds estamos falando quando nés falamos em processo administrativo? O
que é o processo administrativo e do que trata a lei de processo administrativo federal, a Lei n°®
9.784/99? Quando eu comecei a estudar processo administrativo, estudei pautado pela minha l6gica
de direito processual civil. Eu ja fui infando de direito processual civil, sou até hoje, mas se a coisa
para gente grave, ai eu fui para o processo politico. O que que € um, qual que € a minha
preocupacao? A minha preocupacdo era, eu imaginava que o0 processo administrativo girasse em
torno de uma logica de — e aqui eu nao tenho uma expressao melhor, eu ndo concordo com ela,
mas eu peco 0S a outra maior — protecdo de direitos de primeira dimensdo. E o processo
administrativo se prestava a inibir a acdo da atuacdo do Estado, eu precisava fazer com que o
Estado, a administracdo, ndo praticasse la.

A partir de determinado momento, estudando um pouco melhor a lei de processo produtivo —
inclusive eu publiquei um artigo dito que chama "As varias dimensdes do processo didatico
brasileiro", na Revista de Processo, na Retho 228 —, 0 que € que eu, 0 que que eu saquei e por que
gue eu estou falando disso? A gente ja vai, ja vai entender e efetivamente o processo, ele trata a
I6gica primaria dele ancestral, a defesa de direitos de primeira dimensdo. E aqui nédo t4 falando
devido processo legal, e ndo t4 falando de contraditério, e ndo ta pronta para defesa em atos das
pessoas privadas que visam a inibir a acao do Estado. Porém, o Egon néo se apercebeu disso, que
foi conversado hoje, mae, e que a gente esta falando, e o processo criativo se presta também para
tutelar direitos de segunda e terceira dimensdo, e a fazer com que a pessoa privada pec¢a o Estado
que pratigue um ato que incide sobre a esfera juridica, e a fazer com que a pessoa privada possa
participar de processos administrativos que culminem Unica e exclusivamente uma decisdo
administrativa, inclusive que néo, assim, eu posso descartar o meu telefone celular e participar de
audiéncias, e eu posso marcar a minha posi¢do enquanto e porque cidadao na formacao de atos de
vontade da administracéo publica.
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E aqui eu vou usar um termo, ndo uma forma técnica, mas uma forma um pouco mais abrangente: o
processo envolve, por conseguinte, varias técnicas de se atingir uma decisdo que ponha fim a um
conflito de interesses. Eu ndo t6 aqui falando conflito de interesse no momento processual dele, ou
seja, a pretensdo resistida, eu estou falando sim de visdes antagdnicas a respeito do mesmo
fenbmeno, as visdes dispares a respeito. "E ajuda, mas ndo faz um decisdo coordenada se houver
visdo antagonicas, né?". O que que eu NAo Posso, 0 corpo é contra alguma, a haver uma sumula do
Supremo Tribunal Federal, ja sei como é que funciona, tiver uma instrugdo normativa, cuidado com
ela, eu ja sei como € que funciona. O que que nés temos? NGs temos contraposicdes, eventuais
conflitos de interesse entre pessoas privadas — e ai a gente consegue ver direitinho isso —, mas
entre pessoas privadas e instituigcbes publicas, e entre 6rgdos, instituicdes ou dos 6rgaos entre si.

E ai eu aprendi nos congressos do meu amigo Paulo, ouvindo o meu professor Arnaldo Godoy,
como é que funciona a Camara de Conciliacdo de Administracdo Publica Federal, que ja tem uma
faz tempo, ou ndo vai discussdo entre Ibama, Fazenda, celular, Ministério dos Transportes, €
possivel conciliar a nivel federal hoje? E, alias, aqui aproveitar fazer meus elogios a Procuradoria do
Estado do Rio de Janeiro, que baixou ontem ou anteontem, esses dias, uma, uma resolucdo que
define mediacgéo, resolucéo consensual do conflito no Estado do Rio de Janeiro.

E o que que nos temos, portanto? A decisdo coordenada é uma técnica de se atingir, se possivel,
com qualquer negociacdo — a gente comeca a negociacao de ndo interessa, eu posso sair da sala e
eu ndo sou obrigado a tomar uma deciséo até o final, eu ndo € necessério haver uma vez eu juntar
dinheiro no processo que precisa de uma deciséo final que condene alguém ou que a pessoa 0
alguém —, a gente ta diante de outra I6gica, outra percepcado. O resultado pode ser o dever de nédo
praticar um ato, além de praticar um ato unitario de agregar, e aqui € o Gustavo, a Patricia e o Cabral
falaram aqui, mas eu falo 0 seguinte: deve agregar competéncias ou parcelas da competéncia no
arco b-cash. E por isso que ndo renuncia responsabilidade, mas eu posso parte da minha
competéncia deciséria, e eu vou fazer aqui uma coisa feia, né, como se fosse um jeito de
propriedade que ele fez, né, e tira uma parcelinha dela e aqui eu faco. E o ato ndo é coletivo, é
complexo, e o que se for coletiva por maioria... € maioria ndo pega porque ndo tem como vincular se
eu nao presto aderéncia. O que é complexo existe aqui uma confluéncia de competéncia que
implicam agregacao de parcelas dessas mesmas competéncias num sé ato complexo.

Aqui, especialmente neste Ultimo caso, ndo seja, hdo praticar unitario o primeiro, de praticar a outra
metade do segundo, de agregar competéncias, o terceiro, nesse Ultimo caso, terceiro, nés estamos
falando de uma decisdo coordenada e nés estamos falando, vejam que legal, no processo
administrativo, uma técnica de negociacdo e ndo uma técnica de oposi¢do, ndo uma técnica de
perpetuar conflitos, mas o processo administrativo, uma técnica de negocios. E como eu falei no
comeco, ha varias formas e nés entendermos o0 processo interativo, esse nos precisamos atencao,
nés somos reféns de 1215, né? A Magna Carta libertado é algo quinto pede que o ato seja praticado,
mas a gente deu um passo avante e comeg¢amos a estudar e ensinar isso na graduacao, a Nnosso
ver, com professores da Furg, todos nés aqui vamos la organizagdo, tipo assim, "ah, o processo
funciona", vamos ai. Chega na graduacéo, a gente assim: "ndo, vamos levar para casa hoje, se a
gente fez melhor, a gente pode visualizar o processo como uma técnica de negociagdo de direitos e
interesses". E o ato instalador, o pedido inicial, € a proposta, a manifestacao do outro interessado é
contraproposta, e as eventuais técnicas de ingresso do terceiro externo, uma técnica de legitimacao
de argumentos. O acordo ou a decisédo final € uma forma de conter os interesses postos a mesa de
negociacdo. O processo de até pensar, escrever matérias sobre isso, mas ndo vai dar tempo, o

https://juristube.com.br/encontros-direito-administrativo/decisao-administrativa-coordenada-analise-da-lei-14210202drisTube - pagina 28



processo € uma forma de compor interesses postos a mesa das negociacdes. E assim, se nos
vislumbrarmos o processo ndo como um grito de atos e fatos destinados a uma versdo final, mas o
processo com uma técnica de negociar interesse que podem estar em conflitos, talvez, pelo menos
para mim, fica mais facil de compreender o que que adicionar a new visual.

Vamos la. As negociacdes sao bilaterais. Eu vou para a terceira parte também da minha exposicéo,
a interesses externos a cada uma das partes, 0 que eu quero, interesses internos posi¢ées, na
verdade, posicdes, contrapostas. O que é um dia que eu quero falar quando contesto maca e digo é
a nulidade da citagdo? O que eu quero, Alice, a ponta do iceberg, 0 mesmo interesse, outra coisa e
eu tirei resolver um problema. Mas se nés, se prestarmos bem atencdo, o nosso cotidiano é
recheado de negociacdes plurilaterais, e basta que nés pensamos na legitimidade de interessados
nos termos do artigo 9° da nossa 9.784, basta que nds reflitamos a respeito de consultas e de
audiéncias publicas, planta que nés nos beijamos a Camara de Conciliacdo da Administracédo
Publica Federal, as media¢des interorganicas interadministrativas, né, administragédo publica federal,
e muitas cameras estaduais sdo so interadministrativas, funcdo, negociacées do administrativo. O
particular ndo sai de fazer cotagbes em outros ambientes sociais. E logo, por que que nés nao
podemos pensar uma decisdo coordenada €é uma institucionalizacdo de uma metodologia
institucional de negociac¢des bilaterais pelo administrativo?

E a deciséo, ela vai ser combinada, vai ser estruturada harmonicamente, vai ser conjugada — eu t6
aqui usando os sinbnimos de coordenacdo, combinacdo, harmonia, conjugacdo — e nado de
oposicédo de interesses em face de eventual exposicdes, e vai gerar, assim como eu ja disse, um ato
unitario de conteddo complexo, complexo consultoria e unitaria, conta imputabilidade subjetiva, o
gue na medida em que a administracdo adere, ao apresentar suas razdes, ela adere, ainda que
parcialmente, ele pratica um ato de autovinculacdo administrativa.

E ai, mas se ndo saiu o acordo, se ndo saiu o acordo, nés temos um grande avanco na quebra da
assimetria de informacgdes, porque as informacdes oficiais dos 6rgaos e entidades a respeito daquele
assunto estardo na mesa, e nés podemos, atenuando a assimetria de informacgdes, gerar, gerar
negociacdes e solucbes muito mais a ver com o que a Patricia falou, né, o processo incentivo bem
instruido inibe demandas judiciais, facilitados. Mas o nlcleo duro da decisdo coordenada para mim é
um nucleo duro de carater complexo. E quais seriam as vantagens e os desafios? O principal desafio
que um ferro e a gente € dedicado a ldgica, eu t6 cientista de ato administrativo e processo de 71, e
ai galera, e abdicar das caracteristicas classicas do se eu tiver com a chave mental em ato
administrativo, a manifestacao lateral da administracdo, composicdo da qualidade da sexualidade,
nao funciona. OIl4, tudo virar essa pagina do meu livro, eu preciso ir para outro ambiente cognitivo, e
ndo adianta, vocé vai, vai estragar.

E a segundo desafio, o que ja vem a ser uma vantagem também, é que as decisdes coordenadas
elas podem criar valor. E 0 que eu quero dizer, feliz, normalmente, instintivamente, vocé pensa em
processo contencioso bilateral, a logica bilateral do processo, e quando vocé pensa em decisdo
administrativa usual, ela envolve uma ldgica distributiva: quem vai ficar com o pai? Me dé sua horta,
pizza. Eu ajuizo uma agéo para ganhar esse, eu ganho, vocé perde. Logo, relagdes aqui que sao
eminentemente distributivas, para ver quem vai ganhar, e sdo jogos do Sao José. O processo
judicial, o processo seletivo tradicionalmente tem essa, essa pira. A decisdo coordenada me parece,
assim como outras negociacdes privadas, constru¢cbes administrativas, vendo administrativas e
pessoas privadas — administracédo publica —, elas precisam ser pautadas pela ideia de criar valor.
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Ah, entdo, negociacdes que gerem vantagens para ambas as partes e para além das fronteiras da
contraposicdo de interesses e dentro de uma légica de valorizacdo reciproca de interesse. E isso
envolve a necessidade, e talvez explique o porqué cada um dos 6rgaos e entidades que participam
do processo de decisdo coordenada tem que trazer os seus aportes, a sua logica, as suas coisas
para a mesa de negociacdo. E ai, isso € um ato formal que promove a vinculo, aquele que traz as
informacdes. Essas informacdes séo valiosas para mim, por isso eu as compartilho com vocé e eu
me autovinculo a elas, e faz com que as pessoas saibam como se pode negociar e como se pode
fazer uma negociacgéo que gere valor para todos. Isso ndo é nada de estranho, chamada de absurdo,
ja acontece, é s6 a gente mudar o canal.

E ai vai ter que ter uma outra coisa aqui, da qual eu sou professor de direito, eu ja tive superior
direito econémico, eu recorro aos meus professores diretores assertivo que s6 a mesa, né? Gustavo,
Patricia, Paulo, Zé Vicente, a gente tem que repensar a ideia de discricionariedade, precisar
urgentemente e pensar de chamar, eu ja ha algum tempo abdiquei de pensar discricionariedade
como dever de fazer a melhor escolha, o que quando vocé coloca a melhor escolha, a escolha mais
eficiente, a escolha tal, né? Se eu tenho que fazer os melhores, eu estabeleco um conceito
relacional, porque a minha escolha pode ser melhor que a tua, e a escolha da unido ndo tem
controle, melhor ainda, e a escolha do judiciario controlando o 6rgéo de controle, ainda é melhor, e a
gente estava com certeza relacionada a escolha de um circulo, com todo respeito, o Antdnio Cabral
pode ser melhor ainda.

Bom, entdo como é que funciona? Se a gente coloca na cabeca que discricionariedade
administrativa € o dever de fazer a melhor escolha, a gente complica, desde que o sujeito da
blindagem que a discricionariedade tem que dar a ele. E aqui nés estamos numa situacdo ainda
mais decisiva: nés temos uma discricionariedade exercida coletivamente no ato complexo. Eu
espero que eu tenha cumprido a minha promessa de infernizar a vida de vocés, porque a mim o que
me parece é que a gente esta dentro de uma trilha maravilhosa de repensar ndo s6 a decisao
coordenada, mas estabelecer novas racionalidades para o direito, que eu tenho certeza que todos

nos aqui somos aficionados ai. Obrigado pela atencéo.

**Panorama no Direito Comparado (ltalia e Portugal) e eficacia das deliberacées**

**Profa. Estela Pogo:** Muito obrigado, Professor Egon. Eu tive esses comentarios e agora eu ja
passo a palavra ao Vitor Peixoto.

**prof. Vitor Peixoto:** Muito obrigado, Estela. Na verdade, para mim € uma honra estar aqui, né?
Agradeco o convite, Professor José Vicente, Professor Antdnio Vaz Cabral, e especialmente, que
para mim estdo disputando pro faltando para acabar com a letra do doutorado, e o Professor
Leonardo Carneiro da Cunha, que é meu orientador tanto da graduacdo quanto do mestrado. Ta
assim, para mim é um desafio interessante estar falando sobre direito administrativo, porque como a
gente conversou no comecgo, eu sou do processo civil, mas quando eu entrei em contato com a
decisdo coordenada, me pareceu bastante interessante dicionarizado.

E eu tive o objetivo de olhar um pouco a partir do direito estrangeiro, especialmente parte do direito
italiano e do direito portugués, até outros na mente que tém coisas parecidas. Achei até curioso, eu
achei um texto interessante de eslovaco sobre essas conferéncias procedimentais que analisa varios
outros paises. Mas eu foquei até nos paises onde eu consegui achar mais informacdes, até que
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talvez desse tempo de analisar e olhar um pouco para a decisdo coordenada do direito brasileiro.

Na Italia, como até o Professor Paulo Modesto ja apontou, esse é um tema que jA vem sendo
estudado ha muito tempo. E, ao contrario do posto Cabral, eu acho que até a Italia nesse ponto tem
algumas coisas a nos ensinar, porque ele vem aperfeicoando. S6 da legislacdo 10.990 teve varias
reformas, a mais recente grande é de 2016, tem uma pequena reforma ali em 2020. E na ltalia vocé
tem alguns tipos de conferéncias de servico, cuja ideia é: quando algum particular faz um
requerimento para um projeto de consideravel complexidade, quando os objetivos sédo, digamos, ter
mais informagdes sobre o que é que precisa para ter autorizacdo do poder publico para obter o que
ele deseja. Vocé tem uma conferéncia istrutoria, que ela tem por objetivo analisar os interesses de
todos os interesses publicos envolvidos, para organizar melhor como vai ser ali no final parte do
o6rgdo competente. E vocé tem por fim uma conferéncia, uma conferéncia de servigo decisoria, que
toca em carater obrigatério, € quando vocé tem varios interesses publicos, na hora de decidir vocé
vai tentar compor aqueles varios interesses.

E um ponto, eu quero voltar quando chegar no direito brasileiro, até as aducdes do Professor José
Vicente e Paulo Modesto, €, me fizeram repensar um pouco 0 que que eu estava pensando que
poderia acontecer para o direito brasileiro. Na Italia, até, como o S&o Paulo Modesto também falou,
vocé tem uma forma simplificada, que € meu tiro assim, como € que até foi ampliada na reforma de
2020 para uma lei de vigéncia temporaria na ltalia, e vocé tem uma forma simultanea, que me
parece ser mais ou menos 0 que a gente tem no direito brasileiro, seria uma reunido mesmo, e que
aparentemente ela so vai ser utilizada nos casos que sejam mais complexos. Claro que, na verdade,
essa forma simultanea, parecia ter sido diminuida na época com a pandemia na ltalia, podendo ser
mais realizada pelos Zoom. Acho que, talvez, eles tenham aumentado a ideia da forma simplificada,
porque ndo tenho cogitado de reunibes administrativas pelos Zoom, o que eu entendi, essa
bonitinha, coisa mais simples, menino, né? Uma coisa mais barata, e que mais aguenta.

Mas € uma coisa corriqueira hoje em dia. Outra coisa na Italia também, vai acontecer em Portugal, é
gue cada um dos entes, ele vai ser representado por um Unico dirigente, ele, digamos, ele tem que
ter o poder de manifestar de forma definitiva o nivel vinculante, a posicdo daquela administracao
publica, daquele 6rgdo que esta participando, que no Brasil, salvo melhor juizo, eles meio que
jogam, vai ter um documento, mas ele n&do tem exatamente quem vai participar e quem poderia.
Essa pessoa vai ter na reunido, qualquer, por exemplo, nessa situacdo da Italia, ndo parece que
vocé pode ter alguma negociacdo durante a reunido para mudar o contetdo da decisdo final. No
Brasil, para mim néo ficou claro se vocé diz que vai ter que dar um documento, mas vocé nao diz se
vai poder ser alterado na reunido. Enfim, vamos passando que eu fiquei.

Na ltalia, algumas particularidades sdo que: se o 6rgdo ndo se, vocé presumiu que ele concordou
com a decisao final, o que ndo parece que aconteceu no direito brasileiro, igual que ndo, nao vai ter
no direito portugués. E também na Italia, até para impedir que a série se nao positiva tenha efeito, o
orgao que discordar, ele tem que apresentar um descenso que seja motivado para poder impedir a
eficdcia dessa deciséo final, até o que é curioso, mais tarde, que, na verdade, eles sempre estdo
buscando ter uma composicgéo final, né? Tem uma decisao final que seja de uns mais positiva, né,
concedendo o requerimento de quem seja o interessado. Tanto é que se ha uma divergéncia — e
isso a gente s6 nova tem até algumas formas na Italia de vocé, meu, que levar um outro érgédo para
gue ele analise onde aquela composicao é da divergéncia —, mas também tem uma posse la que
guando o licenciado foi, tem como insuperavel, vai, nem vai tomar esse nédo negativo de que nao vai
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poder se conseguirmos € considerada a autorizacdo ou admitida aquela possibilidade no ambito do
dele tem ativo. Entdo, é mais claro, vocé tem algo que foi sendo, digamos, gestado por muito tempo
e ja tem um maior detalhamento do que a gente tem no direito brasileiro, no qual, que para mim,
talvez como processualista, eu sempre queria ver relagdo a detalhes. Mas ouvindo até os ativos
falarem, vocés tém uma visdo bem mais diferente na vida dela aqui. A lei faz uma andlise geral e
joga tudo para o regulamento. Talvez a minha cabeca processual nem sempre fico pensada: "néo,
eu quero que ela regule tudo”, porque néo, a gente ndo pensa muito em regulamentos que vao
detalhar aquele que para a gente € estranho. Sempre falei para resolver tudo, eu quero resolver,
joga a bronca para tu e para um resolver melhor, detalhar o meio dos precedentes.

A gente também tem algo parecido no direito portugués, que foi la no cédigo de 2015/2016 e que me
parece também foi inspirado na reforma na da conferéncia de servico italiana, que em Portugal é tida
como conferéncia procedimental. E elas tém, em termos gerais, elas tém duas espécies: elas tém
uma conferéncia procedimental que o objetivo olha esse comum ou conjugado da competéncia, ou
ela pode dizer respeito a um uUnico procedimento ou a varios procedimentos, onde vocé vai ter
vérias, vocé pode ter varias decisdes conjugadas. Bom, e na verdade, até como a professora
Patricia falou, para ver se € interessante vocé dizer que vocé pode ter tanto uma Unica decisdo como
varias decisdes, que como ela contou aos momentos em que, digamos, vocé ndo tem como tema
decisado Unica, porque vocé tem que compreender que talvez ndo possa ser legal e vocé vai ter que
ter varias decisdes de varios orgdos diferentes. Talvez seja interessante vocé ter um procedimento
desse aqui, cada 6rgdo dé a sua decisdo do ano no meio daquela discussdao da conferéncia
procedimental.

Vocé também tem duas modalidades de conferéncias em Portugal: vocé tem uma que é uma
conferéncia deliberativa, que é exatamente essa que vocé vai ter um ato Unico de conteldo
complexo. Muito bom até, quando eu tinha visto opini6es doutrinarias, o lado oposto Sérvulo da
Cunha, ele diz que o ato é conclusivo, € um ato unitario, mas s6 Torino a imputavel a conferéncia,
mas € uma coautoria dos 6rgdos participantes, talvez pensando na eventual responsabilizacao,
guem € que vai ser o responsavel por aquela de sanpaku, la parcela deciséria? Ou pode ser uma
conferéncia de condenacgéo, quando vocé vai ter um exercicio individualizado, mais simultaneo,
talvez a situacdo contada pela professora Patricia em relacdo aos requisitos para a instauracdo e até
um pouco que na ltalia ainda ndo botam como a gente coloca no Brasil a ideia que vocé aqui tem
que ter € uma prévia divergéncia entre os 6rgdos. Eu ndo vi isso nem na Italia, nem em Portugal, é
um apontamento do Professor José Vicente, talvez em uma outra forma de ler o direito brasileiro, o
que é exatamente essa divergéncia. Entdo la em Portugal, afirma na frente 78-A do Cédigo do
Procedimento, sem prejuizo da realizacdo de conferéncia de condenacdo por acordo entre o0s
orgdos, entdo vocé pode ter uma conferéncia por acordo entre os 6rgdos que sdo legitimados a
instaurar essa conferéncia. Ela também pode ser instaurada por algum angulacao especifico em lei
ou regulamento ou em contrato interadministrativo. E também parece que a peca ao ler o
regulamento presente hipétese vocé vai instaurar essa conferéncia procedimental. E ai também
permite que algum militar competente possa instaurar esse procedimento, tal qual é na Italia.

Tem-se a ideia que algum membro especifico, ele vai ter que ter poder delegado a ele para atuar
nessa conferéncia procedimental. Me parece que, muito minha impressao, € que a idade permite
alguma composicdo dos interesses durante aquela, durante esta conferéncia procedimental. E é,
tanto na Italia quanto em Portugal, escola com prazo para realizar essa conferéncia, com uma ideia
muito dele, ele tem um procedimento, digamos, mais célere, ele tenta colocar prazo para que se
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termine esses procedimentos.

Algo que eu vi em Portugal que eu achei pouco pior do que no Brasil € um a participacao
interessado, porque la tem um direito do interessado de participar, o interessado la e pode ser
convocado para estar presente nas reunides, mas ele ndo tem direito a voto — acho que,
naturalmente, né? —, mas ele pode ser convocado ou ndo, tanto é que isso que ele pode ser
convocado quando se revele necessario uma posicdo que a posse daquele nem tinha direito de
participacao.

E em relagdo aos 6rgaos convocados, vocé tem sempre aquela ideia de alguém que tenha poderes
para falar pelo 6rgao e da opiniao final do 6rgéo. E 14 também coloca que a auséncia de um 6rgao
convocado n&o obsta ao funcionamento da conferéncia. E considerado fica, esses 6rgéos, eles nada
tém a haverimento no pedido. E algo que n&o foi regulado no Brasil, entdo € algo que eu fico de
saber 0 que € que acontece, 0 que acontece que vocé tiver essa decisdo coordenada e um dos
orgdos que participaria ndo vai. Também parece no Brasil a gente passa o pressuposto de que vocé
tem que ter uma divergéncia e, talvez, vocé diga: "amor, se 0 6rgdo ndo participa, ele mantém
aquela divergéncia”, porque tem que ter uma decisdo prega para poder ter essa decisdo
coordenada.

E na em Portugal também tem alguma preocupacao em relagdo a quando ndo houver unanimidade.
Entdo, em caso de falta de acordo, cada ente deve especificar as razbes de discordancia e a
atracdo, alteracdes que eles conservam necessarios para que o projeto seja tido como viavel.
Também se aponta que a pronuncia desfavordvel de qualquer participante vai determinar o
indeferimento das pretensdes, certo se todos discordarem nas alteracfes necessarias para o
deferimento daquela, da pretensdo. Vamos parecer que tem uma preparacdo, inclusive, a
possibilidade de novas reunides para ver se, em novas, ndo chegam se em algum lugar chega-se
algum, algum acordo sobre as alteracdes necessarias para que tenha uma decisao positiva.

E ai, fazer uma andlise assim basica da ltalia, Portugal, eu fui olhar um pouco para o direito
brasileiro, para a regulacao que a gente tem com a nova legislacdo. Robert Patricia, a preocupacao
que eu tive: quais sdo os tipos de deixam claro que a gente pode ter? Eu vi, eu ndo consigo ler com
calma o texto para Sdo Paulo Modesto que postou enquanto estava acontecendo as falas, mas eu vi
gue ele coloca a possibilidade de no Brasil vocé ter as conferéncias preliminar, escritorios,
decisdrios. Eu fico um pouco na davida se isso vai, € possivel, porque no Brasil se coloca que é pra
decisdo, e vocé tem que ter a divergéncia prévia. Entdo, talvez uma forma de acomodar essa
positiva, Paulo Modesto, é juntar com o que o Professor José Vicente falou, que talvez essa
divergéncia, ela seja abstrata. Entdo, também vocé possa pensar em conferéncia, né? Desse nos,
coordenadas, que nao seja exatamente para ver se no final, tendo por base que ja ha uma
divergéncia em abstrato entre esses 6rgaos sobre aquele tema, e a gente pode pensar em ter essas
conferéncias, suas datas coordenadas, mesmo antes da decisao final.

Entdo, mas vocé precisaria fazer interpretacdo, digamos, com uma certa boa vontade em relacdo ao
texto, € exatamente tem uma visao clara preventiva. Mas vocé teria que interpretar o que é
discordancia, tem que abrir um processo, a gente falou para ser uma divergéncia.

A preocupacédo que de outros professores estdo falando, s6 em relacéo aos legitimados, por qué? A
aula, a relacdo falava em longe de Madrid, e foi vetado. Entdo, sobrou para quem €? Mas se
qualquer um dos 6rgaos que tiverem opinido divergente vai poder convocar? Até o tema discussao
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no chat, e o interessado, ele pode convocar? Como é que fica? Ele, digamos, ele pode suscitar a
ideia de convocacao, mas, legal mesmo, vai na base da discricionariedade dos 6rgdos participantes.
O que é que vai acontecer? Talvez aconteca o que Egon falou: joga para o regulamento e o
regulamento vai se virar para dizer como vai ser, como vai deixar de ser, quem sao os legitimados. A
Paula nao vai ter que ver isso, e s0, igualmente, acaba ficando parecido com o que foi vetado, o que
acontece, né, qualidade.

Que eu tenho outra questédo: e quem € que vai falar pelo 6rgdo na decisdo coordenada? Porque pela
legislacao, ela s6 fala de apresentacdo de um documento especifico sobre o termo a fim de subsidiar
os trabalhos, integrardo o processo de decisdo coordenada, mas ela ndo fala exatamente de que vai
ter alguém la que tem que ter poderes para decidir, até para que ela ndo seja mais proveitosa que
posse com o debate mudar de opinidao algum 6rgdo. Porque também pode acontecer e vocé
simplesmente mandar alguém la que ndo tem poderes para nada, que so leva o documento e fica la
calado e nem entra de concordar ou discordar, porque ele vai ter poder de alterar nada. Entéo, talvez
fosse sempre no regulamento dizer que a pessoa que vai participar da reunido tem que ter poder
decisério para alterar a decisdo, se ela ndo quiser ser abstrata é a divergéncia abstrata entre os
entes, que ele possa alterar aquela decisédo durante a reuniéo.

E uma ultima questdo, em relacdo ao procedimento, porque primeira questéo que, desde a primeira
vez que eu vi a lei, me incomodou, que a eficicia vinculante dessa decisdo. Entdo, no fim das
contas, ai eu acho que talvez s6 dessa eficacia vinculante no estilo dos precedentes, né? Entéo, de
longe, para aquele expediente, mais para 0s outros casos ela ndo vai ser vinculante. Mas, enfim, ndo
me pareceu uma boa decisdo a ideia de vetar a vinculagéo, porque vocé vai j4 vai ter uma decisao
colegiada ali, também postei acao que tivesse a intencdo positiva, aquela for¢a vinculante. Nao tem
gue ter novas discussdes sobre 0 mesmo tema quando vocé atende decisdo de um 6rgéo colegiado,
também parece que no direito brasileiro acabou ficando um pouco. Se vocé tem uma divergéncia
entre os 6rgdos, acabou a conversa, vai ter alta final e ai volta para cada 6rgdo discutir em contrato.
Claro que isso nao impede que se abra novas rodadas de discussdo, mas na ltalia e em Portugal
parece uma preocupacdo grande: "veja se ele tem alguma divergéncia, todo mundo tem que dar
quais séo as divergéncias, e serda que nao tem um jeito de gente marcar uma outra reuniao para
discutir isso, e tentar uma tentativa até de compor essas divergéncias?".

Entdo, na verdade, é, minha ideia na minha fala ndo era estar sem responder, porque resposta tem
um pouco em relacdo a essa nova lei, era muito trazer inquietagbes que um processualista teve
quando foi analisar essa licenca canadense brasileiro. Entdo, agradeco ai pela quantidade de
conversar com varios professores meus.

**Rodada de perguntas: Incentivos a deciséo coordenada e articulagéo interfederativa**

**Profa. Estela Poco:** Muito obrigada, Vitor. Diferentes configura¢des através do contetdo de
outras de direito comparado € sempre muito excessivo. Agora, como ainda tem o tempo, eu gostaria
de abrir pergunta nos participantes, e se faremos perguntas assim que organizam logo, como é que
seria interessante também que a pergunta for direcionada a algum parecer um especifico também.
Ja faz diretamente a quem sair responder, e eu tenho mais perguntas de mim também, mas eu néo
vou deixar ai depois, e agora eu gostaria de ouvir preferir colocar pelo chat pode colocar o chat. Mas
também se quiser abrir a camera e microfone para gente ouvir a pergunta também é possivel. Ela
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possa sugerir aqui de preferéncia para falar para o camera, porque quando a gente joga no YouTube
Como 0 cara néo vai ter acesso aos sets, ele ndo vai, vai ficar boiando. Entdo, de preferéncia ver
pela camera.

Ah t4, entdo esta aberto a todos para quem gostar de fazer, se tiver alguma coisa que gostaria de
saber é certamente pela cama, ou se ndo percebi a cAmera pelo menos fala pelo audio, eu acho que
funciona logo um. O prima pergunta para o Egon.

**Prof. Paulo Modesto:** Meu amigo irmao, gosto de ti, dele a ser uma vez que nos conhecemos um
mestrado e gosto muito da forma como evoluiu seu pensamento nessa matéria hoje. Professor de
todos nds nesse tema. Mas eu quero provocar 0 seguinte: vocé sustentou aqui que nos temos que
mudar o paradigma do processo para adquirir uma técnica de negociacao. Eu quero te interpelar: o
problema é que nem todos 0s processos sao iguais, ha muitos processos referentes a processos em
que nés estamos discutindo interesses objetivos, muitas vezes até restritivos, sancionatorios; a
processos entre os interesses subjetivos ganham uma deciséo final, sdo seu processo ampliativos;
temos processos que sdo meramente de formacdo de norma, nés estamos discutindo elaborar
melhor uma norma urbanistica, um plano de reordenacdo da cidade de a propria administracdo
precisa colocar por lei audiéncias publicas de entendimento postos com diferentes 6rgdos para
chegar a producdo de uma norma que vai encaminhar a Camara de Vereadores; e nos temos
também processos sempre que eu chamo de cirdrgicos, que entre nés estamos crescendo nao
interesses subjetivos individuais ou de grupos, mas da coletividade em matéria geralmente lado
devido ao estudo. Isto acaba ou se traduz num processo como técnica de negociacdo? Ou haveria
um espaco de aplicagdo mais adequada desse modelo de técnica de negociacdo para um outro
desses dessa? Eu ndo poderia também subdividir? Mas eu faco aqui como quatro grandes
categorias ja seu trabalho na minha cabeca, e quer dizer, 0 que € um pouco sobre isso? O que me
parece que nem sempre a ideia de técnica legal sdo quase uma mediagéo, né, resolva tudo. Mas
enfim, é o ver, € uma chance de ouvir novamente aqui o Egon.

**Prof. Antdnio Cabral:** Obrigado, querido, Paulo. Adorei a pergunta. Posso embarcar aqui isso,
Paulo? Me permite embarcar na pergunta dele também direcionada a vocé, que eu também gosto
muito dessa percep¢ao de que 0 processo servir como um espaco de espaco de interagdo para essa
negociacdo, s6 que nem sempre hoje o objeto do debate é negociavel. Eu acho que tem um
problema ai que ndo é meramente terminoldgico, se € o problema da gente pensar que tudo que é
consensual é negocial. E eu acho que sao circulos que tém uma area de interse¢do, mas que nao
sdo, ndo sobrepdem, nem s6 vém, sO tem existe um espaco do que é consensual que ndo pode ser
resolvido por atos de natureza negocial. E ai eu ndo sei se € s6 uma, uma dissonancia nossa aqui
em terminologia, ndo sei se 0 que vocé quer escrever € justamente a consensualidade
procedimentalizada. E hoje vocé realmente acha que tem faixa de negociacdo? Que eu acho que eu
comeco lembro conversando com o Zé Vicente antes da gente estar organizando o evento, eu, eu
acho que eu falei alguma coisa para ele na época, eu néao falei hoje na minha apresentacéo, que é o
seguinte: eu acho que o grande barato da decisdo administrativa coordenada € ela permitir
consensualidade e compartilhamento de competéncias, quando a gente esta pensando em atos
juridicos em sentido estrito e ndo negdcio juridico, onde essas articulacdes mais flexiveis ja eram
uma realidade na lei. E ai eu ndo sei exatamente se a gente esta tendo um problema de
nomenclatura ou se vocé acredita que é também no que se refere a essas competéncias para a
pratica de ato em sentido estrito e mesmo objetos ndo negociaveis que a gente poderia enxergar

alguma margem de negociacdo. N&o sei exatamente, isso € um problema. Entdo eu estou aqui
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aderindo a davida do Paulo, porque eu acho que a ideia de consensualidade vale e eu concordaria
com tudo o que o Egon falou se vocé ndo usasse o0 termo negécio juridico, entendeu? S6 que eu
acho que o que é negocial, ndo tudo que é consensual é negocial, e aqui eu acho que o avanco da
decisdo coordenada da justamente nesses atos administrativos e ndo negociais, aonde agora a
gente vai poder ver articulagdes mais flexiveis de competéncia.

**Prof. Egon Bockmann Moreira:** Maravilha. Agradeco, agradeco também ao Cabral pela pergunta,
e eu vou fazer um upgrade na enfermagem e infernizar a vida de vocés. O que € que, 0 que € que
me parece? Vamos la, cada um na sua, o pau de carro mesmo, ta? N&o, ndo t6 querendo convencer
ninguém, td6 dizendo o que que, 0 que passa ha minha cabeca, ndo sou professor de religido, né?
Cada um na sua e todos uma boa. O que que eu tenho? Qual que é a percepcao? Eu vou para dois
extremos, 0 processo, a gente vé e estou simplificando, né, com uma sequéncia de atos e fatos
sobre regime de direito publico direcionados a uma decisao final, 0 que é uma légica que ndo deu,
gque esteja errada, ta certissima. Vocés viram meu livro de proximos ativos também como algumas,
alvo, entdo isso funciona, essa € uma chave mental. A outra chave mental € vocé enxergar o que se
passa — e aqui, sinceramente, eu ndo percebi a diferenca de conciliagdo negociagédo, Cabral —, eu
imagino que isso ndo esta dentro da minha cabeca, estd dentro da tua, e eu respeito, entdo, talvez
eu ndo consigo explicar direito 0 que que, o que que se passa. Para mim, efetivamente, se vocé
vislumbrar com uma outra lente, vocé vé que vocé esta diante de uma realidade prestigiada pelo
direito, que é uma sequéncia de negocia¢bes, com mais frequéncia de negdécio. Ai o Paulo me
pergunta, e o Cabral subscreve, para mais em determinadas situac¢des juridicas as quais, e agora
digo eu, consigo, inegociaveis seriam passiveis de negociacdo? Eu ndo consigo enxergar em um
lugar onde tem muita negociagdo, direito ambiental. E agora vejam, eu ndo sei se eu posso falar
essa expressédo nos dias de hoje, mas veja 0 que que passou uma operacao lava-jato, e que tipo de,
gue tipo o qué que é um acordo de leniéncia, um acordo ainda visitar, negociando bens infungiveis,
liberdades, liberdade, empresa, liberdade da pessoa versus informag¢des? Bom, entdo basicamente
incomunicaveis, ainda ndo esta diante de relacbes bilaterais, 14, ascarelli, a todas as filas do do
contrato de permuta, ndo é isso, € outra coisa, é outra perspectiva. Me desculpe ser muito ousado,
nao é que eu curto os histoéricos, ndo, o que, 0 que, 0 que eu tenho é que nés podemos examinar,
por exemplo, como estava conversando no WhatsApp do Zé Vicente, a licitacdo. A licitacdo até
pouco tempo atras era um procedimento estrito, ndo € um processo, a Lei 14.136, irmao, que é um o
qué? E um processo, mas nds temos um vinculo especifico. O que € uma licitagdo? E um processo,
negociacdes coletivas, é s6 isso para combinar no contrato ou ndo contrato. O que que eu disse, um
combinado é um processo e pode ser uma negociacdo endoprocessual, 190 e seguintes do CPC,
pode ser uma negociacdo em material de direito material indtil, mas as pessoas estdo, se elas
tiverem um site, as células realizarem, estudantil realizam, elas estdo negociando. Pode ser que elas
nao saibam, mas elas sdo negociam. E ai esse é o que eu acho.

**Profa. Estela Pogo:** E ai, um siléncio constrangedor. Vamos la.

**Prof, Antbnio Cabral:** Sim, ndo, eu comentario assim porque eu pego, eu concordo com o Egon
na colocacdo, mas veja, o que vocé colocou agora um pouco mais suave, vocé colocou expectativas
possiveis e, de fato, elogia como se fosse uma trilha, uma perfil de compreensao do percurso
processual a ser ter uma perspectiva de processo, a organizagao, vocé tem um nariz do processo a
luz da negociacdo como uma forma de combinatoria de interesse, de harmonizacao de interesses.
Sao trilhas, processo ndo é s6 uma coisa, ele tem véarias dimensdes. Uma dimensao, ao menos
agora, uma dimensao negocial, uma dimensdo processual, instrumental estrito, melhor sequéncia
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ordenada para afinal de contas vocé tem situacdes subjetivas ativas e passivas que as pessoas
também devem se exercitar e defender. Vocé tem todas essas dimens@es. Acho que a visao desse
também se deve buscar uma negociacdo de interesse de forma permanente € uma da perspectiva
zona, eu diria que seja a Unica das perspectivas possiveis, mas sentindo fica mais suave a
compreensado que vocé tava. Minha leitura do que ja ta falando. Depois eu quero dizer, fazendo aqui
0 registro histérico apenas, que eu nunca mais parei palestra deitado na cama e vocé fica muito
relaxada, excessivamente relaxada, n&o fica mobilizado para ficar atento e briguenta como deveria,
e eu td com a perna quebrada, por isso que eu t6 aqui na cama. Primeira palestra que eu t6 na
cama, e ndo vou voltar mais para legislar com ela, porque eu fico tranquilamente relaxada aqui, sem
aquela mobilizacdo de todo professor deve ter. Dizem que todos os atores, professores, etc.,
mesmos mais velhos, ficam tensos antes de entrar assim, e marcamos nédo existe, e ndo funciona
bem, porque vocé fica muito relaxado, eu t6 querendo concordar com todo mundo. Isso nao é bom,
nao € bom. Acho que tem que ser evitado da palestra da cama, peco desculpa para dar palestra na
gue é minha primeira e a ultima. Mas é porque sou solidario com que uma mulher correspondeu
com, acho que é possivel usar com que ele diz, o que eu pe¢o também, s6 vez pela pelo contexto
gue me encontro, eu acho que a gente ia aproveitar e fazer umas perguntas para o Paulo para ele
concordando com a gente.

Estela disse que tinha umas perguntas, sistema, mas eu acho que eu preciso ir embora, ta montado
alguma coisa, nao sei. E agora eu tinha um comentario assim sobre, o primeiro, dizer que foi uma
delicia passar essa manh@ com vocés na cama com Paulo Modesto, e ja posso dizer que Zé
Vicente, Antdnio Cabral namorando podem fazer companhia ao colo também. Eu nunca vi Paulo
penso nervoso, ansioso, isso é uma contradicdo em termos, um baiano ficar intencdo, né? Sé o
Egon que é um, tem um baiano assimilado, né, pela cultura da dureza paranaense. Mas eu queria
tocar um ponto antes de a gente ouvir as perguntas que eu acho que foi de alguma forma abordado
por todos. Eu quero dizer primeiro que eu concordo com o Egon, ndo precisa deitado na cama, eu
acho que essa viragem de concep¢do do processo administrativo, eu ndo diria que € uma
substituicdo, €, € uma ampliacdo da acdo do papel de processo administrativo. Dai eu acho que a
gente conquista o Paulo definitivamente. Mas essa, essa tua compreensao ainda assim pressupde
de todos nos, e ai td tentando fazer o que o Egon expbs dialogar com o Zé Vicente. Foi muito
interessante, procurou compreender a negociacao, as negociacdes intersetoriais, interinstitucionais,
interadministrativos como um problema de acao coletiva. E nesse problema de acéo coletiva existe a
preguica institucional, existe a vaidade institucional, existe a disputa pela midia, existe, existe tudo,
né, inclusive desvios mal feitos. Mas nesse, nesse campo assim, embora eu concordo plenamente
com o Egon que € um espaco de negociagdo e a criacdo de um institucional para que ela se... a
minha preocupacdo é com o nivel de incentivos e esses procedimentos sdo capazes de gerar
exatamente para solucionar o problema do hardware, né?

E é o problema mais sério €, talvez, o que a gente deva pensar ndo é como solucionar o problema,
mas como 0 processo administrativo pode minorar-lo, quer dizer, como o processo administrativo
pode deixar de ser um Obice aqui a intengBes consensuais possam sair da toca e ganhar a
realidade? Do meu ponto especifico, né, se muitas vezes o problema, os problemas estdo no
hardware, se muitas vezes, por exemplo, os conflitos de competéncia, né? Mas vamos falar aqui
competéncias comuns ou competéncias reservadas, mas que envolvem aspectos do mesmo
problema da vida real, precisam ser equacionadas para entregar a sociedade, aos cidadaos uma
solucdo concertada, légica, coerente, inteligente, para ndo deixa-lo numa espécie de limbo juridico,
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né? E muitas vezes acontece ou situacdes a terra, um planeta e contraditorios € quando o, quando o
ar, por exemplo, conflitos de competéncia, né, entendimentos contrarios. Nao ha consenso nem
sobre a necessidade de dialogar. Veja, eu ja vi vivo hoje, por exemplo, situacdes de uma agéncia
reguladora estadual entendeu que a competéncia exclusiva sua, agéncia reguladora federal
entendeu que a competéncia exclusiva sua um projeto que envolve o investimento e os trabalhos
para a sociedade, e elas ndo querem dialogar por uma razdo, né, simplesmente acham que nédo tem
0 que falar, sdo completamente excludente. Se vocé ndo tem algum mecanismo de deflagracédo
nesse caso, como se fosse um conflito positivo de competéncia, e possa ndo substituir a
negociacdo, mas provoca-la, né, provoca-la e gerar incentivos a superar esse problema de acao
coletiva, em muitos casos a boa intencdo do legislador, seja ela para produzir uma decisédo
consertada, uma decisdo coordenada, um principio, um processo € procedimento interadministrativo
de coordenagédo — qualquer que seja 0 nome —, que esse lider vai ta, vai ta saudavel, ser uma peca
inatil, né? Em muitos casos é assim.

Entdo assim, a espécie de mais do que uma mera exortacdo, alguma espécie de convocacao na,
como é a solucao que a Patricia estd propondo na lei do Estado do Rio de Janeiro pelo chefe do
executivo, tem algumas vantagens, da maior dignidade a convocacado, impde um certo temor
institucional para os 6rgdos ou entidades designados, concentra no chefe do executivo, ndo
banaliza, mas por outro lado afunila muito, né? Os administrados ndo poderem provocar, nao
poderem as proprias entidades ndo terem 6Orgdo, de terem esse poder, e quando vocé joga ali
naquele processo administrativo entendido, como diz o professor, como um espago de negociagéo,
ndo é so isso, né? E, na verdade, um, uma criacdo de sinais de incentivos para que as pessoas
levem a sério isso e ndo fiqguem de fora, e ndo fiquem, ndo sejam vai passadas, para que produzem
uma solugcéo ldgica e congruente. Entdo na verdade também n&o é uma resposta, mais uma
pergunta, né? Eu concordo com as premissas do professor Egon, mas eu encaro a dificuldade da
vida real mais na linha do Zé Vicente, de que € isso, € um problema de agéo coletiva que o
procedimento pode contribuir ndo atrapalhando, mas dificilmente vai gerar solu¢cées, mesmo, né?
Entéo eu fico mais com essa, na verdade, uma perplexidade minha, como solucionar os problemas.

Por favor.

**Prof. Paulo Modesto:** Eu queria meio que complementar a pergunta, perplexidade. Eu tentei no
artigo descrever hoje, fiz uma vez em quando me aventuro, eu fiz uma afirmacdo de que esta
decisé@o coordenada, embora claramente colocada como facultativa, em nenhuma hipétese poderia
ser obrigatéria. E ai eu sustento algo que é sustento de carater exploratério, tentando jogar a tinta na
parede, mas é de que ela poderia ser objeto de uma negociagéo, de uma convengao pré-processual
ou até processual com base no artigo 190 do CPC. E eu pergunto isso para o Cabral, que € um dos
especialistas da matéria, quer dizer, se vocé tem uma questdo de politica publica ou um
investimento relevante para o pais, da julia fazer, preciso da iniciativa privada, se o Estado assume
que os conflitos administrativos decorrentes daquele projeto serdo resolvidos ndo por um
procedimento sequencial normal, mas sim uma convocatoria da decisdo coordenada, se vocé o auto
compromisso que o Estado assume sobre ele, ja ndo estaria obrigado a fazer, importando a
conferéncia? E ela, em vez de facultativa, transformaria obrigatéria? Nao se ele acha que essa ideia
€ doida ou se tem algum sentido e de convergéncia de compatibilidade com o sistema, tendo em
vista 0 nosso CPC atual? E por uma ideia que eu nio sei, ela é facultativa, porém ha uma hipotese
gue eu vejo para a exigibilidade dela sera obrigatdria quando o Estado, antes |4 na relacao juridica,
ja assumiu um compromisso que os litigios, conflitos, os problemas ou até mesmo a regulagédo, as

https://juristube.com.br/encontros-direito-administrativo/decisao-administrativa-coordenada-analise-da-lei-14210202drisTube - pagina 38



disciplinas da matéria se déem em sede de uma decisdo coordenada, seguindo o procedimento
presséo panela, que na verdade vocé esta no, pode muitas vezes participar de arbitragem escrito e
assumir decisbes, médico, por que ndo previamente assumir 0 compromisso procedimental e de
samba, ndo da mais é um procedimento especial facultativo que se insere na intimidade de outros
procedimentos estabelecidos ja por uma decisdo do préprio Estado, mas que é regra facultativa e
poderia ser obrigatério caso a gente ajude a estabelecer previamente uma convencgao
pré-processual que faria daquele procedimento uma forma de resolver os conflitos? Talvez eu
atendo ai as suas angustias. N&o sei, td pensando algo caso bem.

**Prof. Anténio Cabral:** Eu, Egon, ndo tenho qualificacdo realmente para responder ai, deve parece
muito interessante simpatica, mas o sol que eu me faltou complementar é que talvez a gente nao
deva também perder de vista que um dos incentivos para que a decisdo coordenada, por que a
conferéncia de servicos possa pegar efetivamente ser um instrumento é o efetivo é a ideia de que
guando isso néo se resolve no ambito da administragéo publica, a solucédo é a judicializagdo, ndo é?
Para ela, ela surge com a pior solugéo, s6 que a Unica solucdo disponivel. E acho que isso tem a ver
com o processo de descentralizacdo da administracdo publica brasileira, € um dos fatores
causadores da flagradores e que também precisa ser condicionado, porque a gente nao, nao
entregue tudo a um juiz de primeira instancia que pouco entende do problema, né?

Mas o Antdnio, eu acho que eu achei sensacional tua proposicao, Paulo, e eu total acordo com vocé.
Na verdade, o que se pode usar, o artigo 190 do CPC é aplicavel aos processos administrativos pelo
artigo 15 do CPC, que estende essa aplicagdo aos processos administrativos. Permite a negociagao
processual também no processo administrativo. E ai, e me parece que é um desses espagos onde a
gente pode ver alguns atores e ndo sao os titulares dessas posi¢des processuais, mas que podem
ali consensualmente atuar para mediacao e essa negociagdo. E ai a gente pode ter atos conjuntos
combinados com convencfes processuais, inclusive, como sugeriu, convencfes processuais
prévias. A imagem, isso pode, eu estava aqui pensando alto sobre a tua pergunta, Paulo, isso pode
resolver o problema interfederativo, porque quando vocé tem interacdes entre administracdes
publicas, entidade em geracdo pouca de varias esferas federativas, se a lei ndo resolve esse
problema porque a 9.784 restringe sua aplicabilidade a esfera federal, atos de natureza convencional
podem estabelecer um procedimento que vincula os 6rgdos convenentes, disciplinando, como vocé
mesmo sugeriu, que qualquer regulativo sera resolvido pelo procedimento da decisdo coordenada,
inclusive aditando, né, aspectos que a lei ndo resolveu e viram uma complementacdo convencional.

Entdo eu acho que os instrumentos convocatérios, que é um problema que todos nos aqui
identificamos, né, é, adorei, a convocacao sera feita por ato B ou por ambos em ato conjunto, €&, a
participacdo dos interessados sera feita nesses termos. Quer dizer, eu acho que instrumentos
convencionais regulando o procedimento para a convocacdo para poderiam complementar esse
teste de regulagéo da lei. Entao, eu acho que vocé percebeu ai um caminho interessantissimo, mais
uma vez uma aproximacao entre 0 processo jurisdicional e o0 processo administrativo que podem
servir para resolver esse problema regulativo da lei e que sao também dialogo com tudo que o Egon
colocou, né, de cada vez mais proxima procedimentalizacédo, a passo de consensualidade.

Eu acho que o Zé Vicente intuiu isso na apresentacdo dele quando ele falou de metalinguagem,
guando ele falou que pode haver um ajuste prévio sobre determinados aspectos do préprio
procedimento. Como e ai também falando sobre um pouco de sobre aquilo que eu coloquei, né, no
sentido de que esse ajuste pode definir — me parece, Paulo, ndo sei qual é a tua opinido e dos
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demais colegas —, pode definir inclusive se havera preservacao das competéncias originais ou se 0
resultado da conferéncia, o resultado da deliberacdo coordenada, podera ser um resultado, um
decisdo conjunta em colegiado ou manifestacao univoca de todos os 6rgdos de maneira conjunta.
Eu acho que todos esses aspectos do procedimento podem ser regulados, sim, com base em
convencao processual.

**Profa. Estela Poco:** E ai, chegar, a gente ja ta assim, caminhando final hoje para ver se tinha
mais uns 10 minutos € que ia abrir a porta do mundo. A gente ndo € uma ultima pergunta que vocé
colocar algum ponto. A gente vai ficar aqui até meio-dia e meia, vamos la.

E os a palavra, o teu Leonardo esta aqui assistindo, tem muito a contribuir com certeza.

**Prof. Leonardo Carneiro da Cunha:** E eu estou aprendendo com todos, anotando aqui. Encontrei
até um livro que eu tinha, eu tenho o processo, o Codigo de Procedimento Administrativo portugués
comentado, ja separei para estudar, vir aqui que havia encaminhado um texto do professor Sérgio
Coquet. T6 aprendendo, td aqui anotando, aprendendo, e agradeco a todos pelas aulas que
proferiram ai, 6 o0 método.

Um pouco Cabral falando, a reflexdo que eu queria fazer para o S&o Paulo, por favor, se me permite,
eu acho que nés caminhamos para uma flexibilizagdo da competéncia em todas as areas, né?
Estamos saindo daquela ideia de que a competéncia exclusiva é de um ente ou 6rgéo especifico e
permitindo que ela possa ser compartilhada, né? Para o seu Cabral tem, tem uma tese j4 escrita
sobre isso que nos mostra que, inclusive, a ideia do juiz natural vem sendo revisitada a partir dessa
flexibilizacdo. E eu queria ter o atrevimento de me intrometer na discussdo que foi travada entre o
seu Cabral e o seu Egon, que me parece que talvez ndo haja ai uma divergéncia entre ambos.
Talvez para o seu Egon parta de uma nog¢éo, de um conceito de negdcio juridico diferente do seu
Cabral, né? E eu gosto da ideia de que as decisdes sao fruto de negdcio, porque essa no¢ao eu nao
vejo muito no direito administrativo, que se preocupou muito em esclarecer o ato discricionario. E,
nao se quiser pegando a ideia da teoria do fato juridico, o ato discricionario, na verdade, € um
negacio juridico, na minha opinido. Acho que é isso que eu sou ai, ndo quer dizer, né? O espaco de
liberdade e de vontade maior permite que a decisao, o ato seja praticado e ele é, enfim, tem uma
nocao que ta ligada a ideia de negdcio, ndo de negociacdo no sentido econdmico do termo, mais de
negocio juridico como um dos fatos, o ato juridico praticado, exética e interessante ideia, e permite
que compreendamos melhor essa possibilidade de compartilhar competéncias a ele praticados
conjuntos na esfera publica. Mas enfim, mas estou aprendendo, estou aqui divulgando o meu
pensamento do que eu estou absorvendo de todos disseram ai. Satisfacdo esta aqui participar e
presenciar esse momento importante.

**prof. Antdnio Cabral:** Vai aparecer, apareceu Cabral, o Professor José Vicente, parabenizados
pela organizacdo. E, pode pensar, Cabral, fazer algum tipo de publicacdo, uma coletanea, uma
coisinha final do ano, é época de fazer convite para esses, essas coisas futuro, né? E recebendo
aqui coisas, pode pensar, nao t6, ndo quero arrumar trabalho para ninguém, mas pode pensar em
alguma coisa, vocé mandou escrever algum livrinho, coisa curta, de repente, né? Uma
coletaneazinha seria uma boa ideia. Eu ndo sei se a Estela tem alguma pergunta, alguma coisa
assim, se a gente caminha para encerrar. E ai eu tenho s6 uma pergunta, que foi o que me ocorreu
ouvindo a pareéncia de todos vocés, € que a gente aponta algumas limitacbes nesse
pressentimento, assim, entdo, ja esta que podem participar de um instante desse coordenada, o até
retencdo de uma ata relevante do sistema que estdo discricionaria. E qual seria o incentivo para a
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administracao fazer esse procedimento, que € igual na Italia, que tem limitacbes de uma licenca
adjetiva coordenada, e ndo fazer alguma coisa mais informal, como que a gente ja tem, que séo os
acordos de cooperacao técnica, como que tem para o combate a corrup¢ao, que envolve CGU, PF,
Ministério da Justica? Eu consigo ver pior os ministérios também, seja a versdo com mais
transparéncia, com mais seguranca juridica, mas sim, a prépria admitir. Entdo, qual seria o incentivo
que ela ta nesse meio mais formal e ndo pelo mais informal? E uma coisa que eu falei, Gustavo
também, agora refletindo, quer dizer, além do interesse publico, 0 que que a administragdo ganha
optar pela decisdo coordenada? Qual o sentido real para ela optar por esta estratégia, por essa
técnica?

**Consideragdes finais e encerramento do seminario**

**Prof. Paulo Modesto:** Eu vim tadinho, pode ser pronto. Quem quiser, para quem quiser, para mim
sempre foi chegar me padre, né? Evitar a o percurso dos escaninhos, vocé tentar uma decisao que é
politicamente relevante para o governo, para o presidente, para o prefeito, fique da no subsolo da
administracao, com lentiddo, sem resposta. Eu sempre trabalhei na menstruacao federal, estadual,
eu ouco reclamacéo de todos os ministros, presidentes, de governadores, e adora o vestido, "algum
ndo acontece, eu nao vejo acontecer, eu t6 mandando liberagdo, quero que faca isso, faca aquilo, e
eu nao vejo acontecer”, dizem que estao ouvindo falando ciclano, beltrano, mas néo sai a decisao.

Entdo, eu acho que quando a matéria essa, 0 que é urgente € o modo do governador, € 0 modo
presidente, o modo do ministro, enfim, ter as rédeas na mao e dizer: "olha, vocés vao estar todos da
minha frente trazendo ja todos os seus, suas opinides contrarias e favoraveis, e que ndo comparecer
perde oportunidade processual de falar, ou eu avoco a competéncia e substituo através do meu
assessor aqui do lado para falar sobre o 6rgdo". Entdo, € um incentivo para que os 6rgaos nao se
omitam, ndo demorarem, ndo posso usar o procedimento como um modo como a liminar para adiar
uma decisdo, um pronunciamento, ligar aparentemente possa ser desgastante para a opinido publica
ou perante governante, sdo € sempre foi para mim o incentivo a ser usado tu pela clpula, porque
sendo, sob a cUpula, a gente pensa que é com e nao controlado, a cUpula tem que achar tdo
sobrecarregado que ndo consegue ver os resultados de suas préprias decisbes com frequéncia.
Entdo, em matéria sensivel, isso pode ser relevante para as autoridades na chefia, né? Tanto que no
projeto la federal era o chefe do poder executivo, na Bahia, chefe do poder executivo, e acho que
vocé da dignidade ao processo e um incentivo para que os 6rgdos participantes... Eu vejo dessa
forma.

**Prof. Egon Bockmann Moreira:** Eu t6 bem alinhado com o Paulo, e vamos lembrar, Patricia
lembrou a PPI, né? A PPI teve origem num projeto que qual tive a honra de participar da comissao
do PPI, mais o PPl mais a ideia do PPI mais a gente diagnosticou quais eram os problemas que
havia em determinadas situacdes envolvendo projetos de envergadura de interesse nacional, por
assim dizer, onde estavam as amarras que faziam que o problema como é que resolver isso? Cria
um 6rgao entidade liderada, presidida pelo presidente da republica, o que é seja e harmonizéa-lo
orgdos ambientais, infraestrutura, patriménio historico, todos no mesmo 6rgdo representante com
alto vinculados a isso, com a capacidade decisdria imediata. O PPl mais ndo rodou, se quem tiver
interesse tem um artigo que eu escrevi com o Carlos Ari explicando como é que funciona, é, foi
brincar na rede, pega mais, ta disponivel online, eu acho que uma pagina da USP, o PPI mais carros
erros encontro, né?
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E o isso depois virou a minuta proviséria do que tem cuja légica € ver uma centralizacdo que
determina que, de uma palavra que t4 na moda, esforcos para para aquela deciséo necessaria, né?
Eu quero que esses problemas aqui agora, 49-A e seguintes da 9.784 padecem, pode ser resolvido
eventualmente por meio de regulamento, eu resolvi por meio de rolamento, estabelecendo um
ndcleo decisorio, etc. E eu acho que também o outro incentivo é o fato de que aqui umas estaremos
tendentes a diminuir as assimetrias informacdes, e as partes vao saber exatamente por qué que
aquilo nao muda. Pode ser até por preguica, né? Mas por que que aquilo ndo funciona, ndo vai para
frente? Qual é a informacédo que eu preciso? O que que acontece? E, eventualmente, resolver o
problema sem recurso ao interminavel, com todo respeito, € elite judiciais. Muitas vezes
administracdes publicas tém até um certo peso de litigar entre si, né? N&o digo a gente gordura, ndo
me diga, ndo a juiza, a ndo ser que sejam diferentes. Entdo, é uma forma de conferir eficiéncia a
aplicagdo de determinadas prescrigdes legais.

**Prof. Gustavo Binenbojm:** A cereja do bolo, e eu concordo plenamente, e daria até um exemplo,
né, que também €&, a pode servir de ideia para para regulamentacdo da lei, né? Se houver um
problema interfederativo, algo que a lei agora ndo nédo pretendeu resolver, mas que é um problema
real, 0 que acontece invariavelmente aqui pela configuracdo do conflito federativo, o Supremo
Tribunal Federal tem que ser acionado como arbitro da federagéo. E muitas vezes, exemplo que me
ocorre aqui, é do setor de gas natural, que é um problema interminavel entre os concessionarios
estaduais e a Petrobras, e conflitos entre agéncias reguladoras dos estados e a ANP. Os chefes do
poder executivo envolvidos convocarem uma, uma vez a coordenada que envolva esses entes,
esses entes das diferentes unidades da federacao, para que se produza isso. E nesse sentido, Paulo
Egon, eu acho que se refor¢ca a visao do Egon do procedimento como um espaco, né? O processo
administrativo como espaco de negociacdo, porque aqui também podem ser negociadas
competéncias que sdo comuns da constituicdo, que sdo os arrumadas o prezdo, nesse caso do gas
natural, ha mais de 20 anos prende uma decisdo do Supremo, uma decisdo monocratica da Ministra
Céarmen LUcia, e nunca se resolveu um atraso para o setor regulado tdo importante. Cada vez mais,
pensa também no gés natural dos Estados Unidos, fez uma mudanga da matriz energética para o
gas em 10 anos, e a gente fica patinando em solucfes que dependem de uma nada de um juiz do
Supremo. E com todo o respeito, mais uma vez, o expert do pais na matéria, né? Entéo, precisamos
investir nessas solug¢des procedimentais no &mbito da administracao.

**Prof. Antdnio Cabral:** A gente pode encerrar, Anténio, meio-dia e meia, ganhamos € a hora dela.
Eu achei o evento de altissimo nivel, queria agradecer a presenca, contribuicdo, empenho e
dedicacao de todos que aqui estiveram: da Estela Pogo, do Paulo Modesto, do Gustavo Binenbojm,
do José Vicente Mendoncga, do Vitor Peixoto, do Egon Bockmann Moreira, da Patricia Batista. A
divida da minha satisfagcdo, mais uma vez, de estar aqui organizando o evento com o Zé Vicente.
Dizer que a gente tem que fazer outras, outras iniciativas de cooperacéo entre essas areas. Eu acho
gue o tema do processo administrativo, ele precisa de um novo olhar em muitos aspectos, e contar
com a colaboragédo de colegas eu acho que vai fazer com que a gente consiga avangar mais e mais.
Se vocé quer falar alguma palavra de encerramentos, Zé, mas fica aqui jA o meu agradecimento
para todos e a todos que dessa qualificada audiéncia aqui que nos prestigiou nesta manha hoje. Eu
achei um evento de altissimo nivel, como ndo participa muito tempo de baixo e sofisticado, fiquei
bastante feliz. Nosso primeiro filho do nosso namoro, que agora ja € um casamento, né, isso, e acho
gue a gente tem que avancar nessa senda, né, todos ai. Agradeco a todos, mas eu acho que a gente
pode explorar o tema, mas inclusive, né, Cabral, vocé publica coisas do processo administrativo, a
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gue da consensualidade, tem muito espaco para se interacdo, né? A planta link do artigo 23, se ndo
me engano, tem um um caminho ali também da uma coisa de processo. Acho que a gente tem que ir
la avancar mais por esse, por essa Seara ai. Entdo eu acho que ta, falava, meu amigo. Eu vou
aproveitar também, quiser, a gente conversava pessoalmente sobre o problema da tematica da
administracao judiciaria, né? Administragcdo judiciaria € um algo tdo importante, 0 movimento é do
Poder Judiciario da Justica civil e administrativo nosso pais e um lindo académico, ele ndo é
estudado nem pelos administrativistas, nem pelos processualistas. Agora, seja atividade
administrativa e toque € muito proximamente o desenvolvimentos da jurisdicdo € simplesmente
pouco nada estudado no Brasil, ao contrario de outros paises. Eu até abri uma linha de pesquisa no
meu grupo, que é a linha mais recente para estudar administragéo judiciaria. E aqui aproveitamos a
presenca de tantos os administrativistas famosos, né, aqui € exortar os a gente pensar em alguma
coisa juntas sobre uma estruturacdo do tema da administracdo judiciaria me parece algo muito,
muito promissor. E também seria um espaco de dialogo entre nés aqui que eu acho que a gente
pode pensar envolvendo o futuro, é isso que ela ta falando, Cabral, que a gente ta vendo com o CNJ,
do UERJ, e eles estdo super abertos desse tipo de interacdo. Nosso primeiro projeto € um negaocio
até meio de processo, mas a gente pegou la porque a regulacdo judiciaria é criar um guia, um
manual de uma manual de ementas judiciario, decisdo judicial e administrativo, a gente vai estar
lancando ai semana que vem, tela alguma coisa assim. E entdo se vocé chegar ai para gente, a
gente pensar em coisas no Academy e também mais assim normativas, a gente consegue explorar
essa, esse gancho ai. Entdo, a gente ia, 0 processo ai toma conta das coisas, mas a gente pegou ai
0 negdcio de elemento de decis&o judicial, diz que a regulacio da deciséo judicial e a gente fez. E
isso ai, agradecendo ai a todos ai pela participacdo. Entdo eu vou a palavra pro Antdnio, poder para
encerrar o evento, é isso, sogra baldo de agradecimento, pessoal, depois e 0 evento vai la para o
YouTube, do meu grupo de pesquisa, para o canal no YouTube, né? A gente vai divulgar e quando a
gente sociais, e ai quem quiser pode depois também é repica, divulgar entre os contatos de vocés,
né? E ai vamos manter esse dialogo, espera, espero que na proxima vez todos nds possamos estar
juntos, né, dos congracadas, abracando, né? E fasso votos para que seja logo. Forte abraco,
pessoal, boa tarde a todos, obrigado. Tchau, tchau.
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